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Associação  dos  Deficientes  das  Forças  Armadas

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ELEITORAL ORDINÁRIA

CONVOCATÓRIA

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 28.º E 29.º DOS ESTATUTOS DA ADFA E DAS DISPOSIÇÕES DO REGULAMENTO ELEITORAL, CONVOCAM-SE TODOS OS ASSOCIADOS 
PARA A ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ELEITORAL ORDINÁRIA, A REALIZAR NO DIA 28 DE NOVEMBRO DE 2009 (SÁBADO), DAS 09H00 ÀS 19H00, COM 
VISTA À ELEIÇÃO DOS ÓRGÃOS SOCIAIS NACIONAIS E DE DELEGAÇÃO PARA O TRIÉNIO DE 2010-2012.
A ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ELEITORAL, QUE SE DESDOBRARÁ EM ASSEMBLEIAS-GERAIS DE DELEGAÇÃO SIMULTÂNEAS, FUNCIONARÁ COM MESAS DE 
VOTO NA SEDE NACIONAL, NAS INSTALAÇÕES DAS DELEGAÇÕES E NOUTROS LOCAIS DECIDIDOS PELAS MESAS DE ASSEMBLEIA-GERAL DE DELEGAÇÃO, NOS 
NÚCLEOS EXISTENTES ONDE SEJA POSSÍVEL GARANTIR O FUNCIONAMENTO DAS MESAS, QUE SERÃO INDICADAS NO PRÓXIMO JORNAL ELO. 

LISBOA, 30 DE SETEMBRO DE 2009
O PRESIDENTE DA MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL

JOAQUIM MANO POVOAS

NOTA: O PRAZO PARA A APRESENTAÇÃO DE LISTAS TERMINA ÀS 18H00 DO DIA 26 DE OUTUBRO DE 2009.

GOVERNO APROVA SAÚDE PARA TODOS

ADFA GANHA MAIS UMA 
BATALHA PELA DIGNIDADE

TIMOR-LESTE NA SEDE NACIONAL 

VISITA DO GENERAL

TAUR MATAN RUAK
PÁG. 13

APELO À PARTICIPAÇÃO ASSOCIATIVA

VAMOS A VOTOS

DELEGAÇÕES
EM ACÇÃO

PÁG. 2

PÁG. 4 A 9

PÁG. 10 E 11

AQUISIÇÃO DE PRÓTESES E OUTRAS AJUDAS TÉCNICAS

MINISTRO DA DEFESA 
REFORÇA VERBAS NO HMP

PÁG. 20
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

NOTÍCIASN

APELO À PARTICIPAÇÃO ASSOCIATIVA

ELEIÇÕES PARA O TRÉNIO 2010/2013

Livros

Autor: Nuno Severiano Teixeira
Edição: Ministério da Defesa Nacional

Este volume abarca o período em que o autor se 
encontra à frente do Ministério da Defesa Nacional, 
ou seja, de Julho de 2006 a Julho de 2009. Nele estão 
reunidos discursos, palestras e conferências proferidas 
em diversas cerimónias e em seminários e congressos 
nacionais e internacionais, bem como artigos publica-
dos em diversos órgãos de comunicação nacionais e de 
outros países.

Estes trabalhos versam temas de Defesa, distribuí-
dos pelos diversos capítulos que compõem este livro: 
Defesa Nacional, Forças Nacionais Destacadas, Mo-
dernização da Defesa Nacional e das Forças Armadas, 
Relações Externas de Defesa, Assuntos do Mar e Pre-
sidência Portuguesa da União Europeia. Inclui ainda as 
entrevistas dadas a diversos meios de comunicação e 
seis anexos onde estão transcritos o capítulo do Progra-
ma de Governo sobre Defesa Nacional, o quadro onde 
constam as Forças Nacionais Destacadas no âmbito das 
missões internacionais da União Europeia, da OTAN 
e da ONU, a Lei de Defesa Nacional, a Lei Orgânica 
de Bases da Organização das Forças Armadas, a Lei de 
Programação de Infra-estruturas Militares e o Programa 
da Presidência Portuguesa do Conselho da União Euro-
peia para a área da Defesa.

Na introdução o Mi-
nistro da Defesa Nacional 
defende que a Política de 
Defesa Nacional é uma 
Política de Estado e, como 
tal, “não pode deixar de ser 
objecto de um consenso 
político, o mais alargado 
possível”. Na execução 
desta Política de Estado na 
actual legislatura, o autor 
explica que houve que par-
tir da análise do ambiente 
extratégico internacional 
para se poder produzir os estudos e legislação que de-
terminem as “adaptações que permitam às instituições 
a quem cabe a defesa da independência, da soberania 
e dos interesses nacionais e a produção da segurança 
internacional, cumprir os objectivos e as missões que 
lhes estão atribuídas”. Para isso, “o Governo executou 
a Política de Defesa Nacional em torno de oito grandes 
eixos”: consolidar a profi ssionalização; modernizar os 
equipamentos e as infra-estruturas; reorganizar a estru-
tura superior da Defesa Nacional; dignifi car a função 
militar; reconhecer e apoiar os Antigos Combatentes; 
produzir segurança internacional; reforçar a coopera-
ção; promover o Mar; servir Portugal. JD

CONTRIBUTOS PARA UMA POLÍTICA DE DEFESA

ALBERTINA DE NAZARÉ SANTOS CORREIA
ALBINO SIMÕES DIAS
AGOSTINHO ZACARIAS MALUVANHANE FULANE
ANÍBAL ARTUR MADUREIRA OSÓRIO
ANTÓNIO MANUEL DIAS CARDOSO
AUGUSTO MANUEL DA SILVA RODRIGUES
GONÇALO BOURBON DE SOUSA COUTINHO
HENRIQUE CARDOSO TAVARES PINTO
JOSÉ ROSA DA SILVA
MARIA DE SÃO JOSÉ DA PURIFICAÇÃO DOS SANTOS DIAS
MÁRIO BILALI
MATEUS DE DEUS RIBEIRO REBELO
RUI FERNANDO DA FONSECA GONÇALVES

Novos
Associados

Albino Oliveira Coelho, associado n.º 5447, 
natural da freguesia de Fânzeres, concelho de 
Gondomar, onde residia. Serviu na CCaç 2313 
na Guiné. Faleceu a 10 de Julho de 2009 com 
62 anos.

Amadeu Augusto Correia, associado n.º 2636, 
natural da freguesia e concelho de Oliveira 
de Frades onde residia. Serviu no Batalhão 
de Caçadores Pára-quedistas n.º 12, na Gui-
né. Faleceu a 9 de Julho de 2009 com 60 
anos.

António Augusto Pereira Homem, associado 
n.º 8362, natural da freguesia de Avança, 
concelho de Estarreja, onde residia. Serviu 
Batalhão de Engenharia 2 no Porto. Faleceu 
a 30 de Junho de 2009 com 78 anos.

Atanagildo das Neves Gomes Cravid, asso-
ciado n.º 6643, natural de S. Tomé e Príncipe 
e residente na freguesia de Apelação do con-
celho de Loures. Serviu no Batalhão de Ca-
çadores Pára-quedistas na Guiné. Faleceu a 
21 de Maio de 2009 com 63 anos.

Glória Rodrigues Fernandes, associada n.º 14276, 
natural da freguesia de Gondoriz do concelho 
de Arcos de Valdevez, onde residia. Era viúva 
do associado n.º 12391, Amândio Gomes Ve-
loso. Faleceu a 14 de Julho de 2009 com 67 
anos.

João Henriques Lobo Candeias, associado n.º 
8348, natural da freguesia e concelho de 
Cuba e residente na freguesia de Baixa da 
Banheira do concelho da Moita. Serviu na 
CArt. 2440 do BArt. 2857 na Guiné. Faleceu 
a 12 de Agosto de 2009 com 62 anos.

José Carlos Calado Correia, associado n.º 
13427, natural da freguesia de Bugalhos do 
concelho de Alcanena e residente na vila de 
Alcanena. Serviu no Regimento de Infanta-
ria 2 em Angola. Faleceu a 28 de Maio de 
2009 com 69 anos.

Manuel Tavares Ramalhete, associado n.º 
11727, natural da freguesia e concelho de 
Vila Velha de Ródão e residente em Baratã 
da freguesia de Algueirão do concelho de 
Sintra. Serviu na CCav. 1535 do BCav. 
1883, em Angola. Faleceu a 27 de Julho de 
2009 com 64 anos.

Umaro Balde, associado n.º 270, natural da 
freguesia e concelho de Nova-Lamego, Gui-
né-Bissau, e residente em Santo António dos 
Cavaleiros do concelho de Loures. Serviu na 
CCaç. 2572 na Guiné. Faleceu a 8 de Agosto 
de 2009 com 64 anos.

Vítor Manuel Pombo Nunes, associado n.º 
13725, natural da freguesia de Penha de 
França do concelho de Lisboa e residente na 
freguesia de Monte Abraão do concelho de 
Sintra. Serviu na Armada. Faleceu a 29 de 
Julho de 2009 com 59 anos. 

Associados 
falecidosDestaque

O presidente da Assembleia-geral da ADFA apela à participação de todos os associados no 
próximo acto eleitoral que decorrerá no dia 28 de Novembro de 2009, (triénio 2010/2012), na 
Sede Nacional, delegações e núcleos, conforme artigo 28.º dos Estatutos da ADFA

Caro associado
Vamos transformar a Assembleia-Geral Nacional Eleitoral 

da ADFA que elegerá no corrente ano os próximos Órgãos 
Sociais num acto cívico de forte participação associativa num 
quadro de discussão plural de ideias e projectos, constituindo 
a mobilização associativa para este acto a renovada confi ança 
dos defi cientes militares na nossa Instituição, no que ela re-
presenta na defesa daqueles que no cumprimento do serviço 
militar se defi cientaram.

A participação neste acto eleitoral fará parte também das 
comemorações do 35.º aniversário da ADFA, assinalando, no-
meadamente, a publicação do n.º zero do Jornal ELO, a 1.ª 
manifestação pública dos defi cientes militares pós-25 Abril e a 
ocupação do Palácio da Independência, como Sede Nacional, 
marcos indeléveis da afi rmação da NOSSA ADFA, confi rma-
dos na Assembleia Geral Nacional de 18 de Abril de 2009.

Ao participarem massivamente neste acto eleitoral, os as-
sociados, mais uma vez, confi rmam a ADFA como uma Orga-
nização Não Governamental responsável, participativa, empe-
nhada no desenvolvimento da democracia, da solidariedade e 
da cidadania, contribuindo para a defesa de políticas que visem 
a plena integração/inclusão das pessoas com defi ciência na so-
ciedade portuguesa.

No dia 28 de Novembro não abdiques da tua responsabili-
dade associativa, participando no acto eleitoral, que será uma 
oportunidade para demonstrar que, apesar dos nossos cabelos 
brancos, mantemos a vivacidade e a determinação na defesa da nossa dignidade.

PARTICIPANDO ASSEGURAMOS O FUTURO NO RESPEITO 
PELAS REPARAÇÕES MORAIS E MATERIAIS QUE NOS 

SÃO DEVIDAS PELOS SACRIFICIOS QUE NOS FORAM EXIGIDOS
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EDITORIAL E NOTAS E

Se bem nos lembramos, por altura da construção da Sede 
Nacional, cujo aniversário da inauguração se comemorará 
em 19 de Novembro, editaram-se duas medalhas: uma refe-
rente ao Início do Império com a inscrição ….”Cumpriu-se o 
Mar “…e a segunda relativa ao Fim do Império com a inscri-
ção…. “Cumpra-se a Solidariedade”.

Coube à nossa geração fechar o Império numa guerra in-
justa e fratricida, para onde fomos obrigados a partir e da qual 
voltámos defi cientes e magoados ao serviço de Portugal.

Com o 25 de Abril que pôs termo à Guerra Colonial, ini-
ciou-se, também, o ciclo da solidariedade que exige o cum-
primento da dívida moral e material para com os Defi cientes 
Militares.

Na saga da conquista dos nossos direitos foi fi nalmente re-
posta a saúde, através da publicação da Portaria 1034/2009, 
de 11 de Setembro, que exigiu de todos nós um esforço árduo 
e persistente, mas que valeu bem o nosso empenhamento e 
espírito de luta que continuamos a manter desde a criação da 
NOSSA ADFA, em 14 de Maio de 1974 e de que este ano 
comemorámos com orgulho o 35º aniversário.

Realizaram-se as eleições legislativas, os Portugueses es-
colheram, vai formar-se um novo Governo. Todos os Parti-
dos conhecem o nosso caderno reivindicativo, saído da As-
sembleia-Geral Nacional Ordinária, de 18 de Abril. Como 
cidadãos conscientes, escudados nos direitos da nossa cida-
dania e participação activa, exigiremos que os novos poderes 
democráticos assumam as reparações morais e materiais que 
ainda esperam por justiça., respeitando sempre o primado do 
diálogo construtivo, nomeadamente com o novo Governo 
Constitucional.

 De acordo com os nossos estatutos estão convocadas nes-
te Jornal as eleições para o triénio 2010-2012, constituindo 
este acto cívico uma excelente oportunidade para demons-
trarmos a força da nossa razão, mobilizando-nos, participan-
do na vida associativa, apresentando candidaturas e progra-
mas. Orgulhemo-nos de ser uma ONG responsável, aberta a 
parcerias e que exerce a plena cidadania, que é participativa, 
reivindicativa, plural e quantas vezes utópica, mas hoje mais 
alicerçada na Convenção dos Direitos das Pessoas Com De-
fi ciência e Protocolo Adicional, documentos assumidos pe-
los Órgãos de Soberania. 

Seremos, com certeza, mais exigentes, porque estamos 
mais conscientes dos nossos direitos, lembremo-nos, aqui e 
agora, do impacto da grande manifestação de 14 de Maio 
de 2008, que constituiu a alavanca para mais um passo na 
conquista da nossa dignidade, orientados pelo “farol lumi-
noso” saído da Assembleia-Geral Nacional de 19 de Abril 
de 2008.

Seremos, assim, fi rmes na denúncia, sempre que estiverem 
em causa os Direitos Humanos, revitalizaremos a participa-
ção associativa e a solidariedade com todos os movimentos 
de defi cientes na linha da história que soubemos construir ao 
longo destes 35 anos.

A Direcção Nacional

Editorial

A Direcção e a Redacção do ELO lamentam que 
a colaboração do José Maia termine desta forma. 

Nas circunstâncias que relatámos no número de 
Junho, publicámos o seu artigo de opinião sobre 
a canonização de D. Nuno Álvares Pereira. Aca-
bámos por receber a denúncia de que o mesmo 
não era original nem o que foi publicado em Ju-
lho, facto que o próprio José Maia reconhece nesta 
“carta aberta”. 

Como os nossos associados e leitores compreen-
derão, o jornal não tem capacidade de comprovar 
a legítima autoria dos escritos que nos mandam. 
Por isso, todas as pessoas que produzam trabalhos 
literários que se destinem a ter divulgação pública, 

devem ter o máximo cuidado em referir as suas 
fontes e seguir as regras da transcrição de excertos 
de outros autores.

Apesar de sermos alheios ao que sucedeu, apre-
sentamos a todos os associados e leitores as mais 
sinceras desculpas.

Ao José Maia, apesar deste percalço, não po-
demos deixar de continuar a reconhecê-lo como 
um associado fundador da ADFA e grande lutador 
pela causa dos defi cientes militares. Certamente 
pelo seu espírito inconformado é que acabou por 
se trair a si próprio. 

JD

NOTA DO DIRECTOR

Nota da Redacção

Por um lamentável conjunto de circunstân-
cias, o último número do ELO, editado no mês 
de Agosto, saiu com uma série de anomalias 
graves de onde resultaram textos que deviam 
ter sido publicados e não foram e outros que 
saíram incompletos. A página três foi a mais 
atingida por esta chuva de problemas: o “Edi-
torial” saiu truncado dos seus últimos cinco 
parágrafos e a “Nota do Director” saiu sem o 
seu contexto que era uma carta aberta do asso-
ciado José Maia. Por outro lado, no espaço das 
Delegações não foi publicada a colaboração da 
Delegação de Viseu e o artigo de opinião do 
seu presidente, João Gonçalves, também teve 
a mesma sorte.

Vamos corrigir e tentar reparar estas falhas 
neste número. Assim a versão integral do “Edi-

torial” está na página 16; a “Carta Aberta” do 
José Maia pode ser lida nesta página com a re-
petição da “Nota do Director”; a colaboração 
da Delegação de Viseu encontra-se na pág. 9. 
Quanto ao artigo de opinião do João Gonçalves, 
que versava sobre a “Saúde para Todos”, foi-lhe 
solicitado que procedesse à sua actualização, 
face à publicação, em Diário da República, da 
Portaria n.º 1034/2009, de 11 de Setembro (ver 
pág. 11). Os leitores poderão encontrar a nova 
versão deste artigo na pág. 9.

A  Redacção  penitencia-se por estas ano-
malias e apresenta sinceras desculpas a todos 
os atingidos, em especial à Direcção Nacional 
que viu truncada uma mensagem muito im-
portante num momento delicado da vida da 
ADFA.

O ELO ERROU

Desde os meus tempos do hospital militar no já 
longínquo ano de 1974, que me habituei a colabo-
rar com o Elo através de publicação de textos so-
bre as mais diversas matérias, mas fundamental-
mente expressando a minha experiência enquanto 
defi ciente militar.

"Também por problemas pessoais delicados", 
que não podem servir de desculpa para o que foi 
feito, o facto é que os dois últimos trabalhos pu-
blicados no nosso jornal, como sendo da minha 
autoria, o facto é que não são originais. Efectiva-
mente, subscrevo na totalidade os conteúdos dos 
mesmos, mas a verdade é que são cópias de um 
jornal diário.

A vergonha que sinto não se pode sobrepor ao 
sentido da responsabilidade. Como me ensinaram 
os meus pais, não basta atirar pedras ao telhado 
dos vizinhos. É preciso estar preparado para as 
pedras nos nossos telhados, principalmente quan-
do são de vidro!...

Criticar é fácil, mas o importante é saber acei-
tar as culpas próprias e ter a humildade de o reco-
nhecer. Apresento publicamente desculpas:

Em primeiro lugar aos legítimos autores dos 
textos. Em segundo lugar, também as minhas des-
culpas ao senhor director do Elo pois foi traída a 

sua confi ança em mim enquanto colaborador do 
Elo! Filo passar um vexame por algo de que não 
foi culpado nem responsável.

As minhas desculpas também a todos os órgãos 
sociais da ADFA, em especial a DN e por ultimo 
a todos os associados e naturalmente a todos os 
leitores do Elo.

Por entender não ser o meu comportamento 
compatível com as minhas funções de membro 
efectivo do Conselho Nacional da ADFA, irei re-
digir uma carta ao Senhor Presidente da Mesa da 
Assembleia-Geral Nacional da ADFA e pedir a 
minha demissão de conselheiro nacional. A minha 
atitude foi moral e eticamente reprovável para 
além de deontologicamente grosseira e não só, 
colocando em risco o prestígio e a dignidade de 
terceiros e da própria instituição – ADFA.

Por tal em defesa dos valores e princípios que 
defendo, saberei aceitar o veredicto que vier a ser 
tomado por quem de direito em termos morais, so-
ciais e associativos.

Coimbra, 18 de Julho de 2009

O associado n.º 244 da ADFA
José Martins Maia

Exmo. Senhor Director do Jornal Elo

CARTA ABERTA



�    Setembro/Outubro de 2009

Director Interino: Sérgio Azougado – Ano XXXIII  Fevereiro 2007   Mensário   Nº 371   Preço  0,70 PORTE PAGO

Associação dos Deficientes das Forças Armadas

Delegações » pgs 4 e 5          “Memória partilhada” » pg. 6 

IRS » pgs 12 e 13          Legislação » pgs 13 e 19

Episódio de Guerra » pg. 17          Livros » pg. 19

Editorial » pg. 20

43/76 
31 anos depois
uma memória
activa

ADFA assina 
protocolo 

com a SCML

ADFA adere a petição europeia

Págs 10 e 11

Pág 7

Pág 2

Págs 8 e 9

“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

Porto

DelegaçõesD

A Direcção da Delegação do Porto vai realizar nos 
meses de Setembro e Outubro, no âmbito do programa 
de actividades do corrente ano, um conjunto de reuniões 
com os associados.

Os assuntos a tratar nestas reuniões são as seguintes:
- Últimas medidas legislativas na área da saúde;
- Situação dos Deficientes em Serviço;
- Actividades a desenvolver até final do ano.

Programa de reuniões  
a realizar nos meses  
de Setembro e Outubro

Marrocos foi o destino do passeio que a Delegação do 
Porto realizou de 22 a 30 de Agosto e que contou com a 
participação de um grupo de associados e familiares.

A viagem foi efectuada em autocarro, os almoços ser-
vidos em regime de campismo, característica de muito 
agrado para os elementos deste grupo, tendo proporcio-
nado momentos de alegre convívio.

Foram várias as cidades visitadas em Marrocos, onde 
foi possível conhecer as marcas deixadas pelos portu-
gueses aquando da época dos Descobrimentos, factos 
históricos que também foram referidos pelos guias lo-
cais.

No regresso, teve lugar uma visita à cidade de Sevi-
lha, com realce pela passagem pela Catedral.

Esta iniciativa da Delegação do Porto faz parte do 
conjunto de actividades culturais e recreativas levadas a 
efeito ao longo do ano.

A Direcção da Delegação

Associados visitam 
marrocos

As eleições legislativas suscitaram o interesse dos 
partidos para, no correr da campanha eleitoral, se des-
locarem à Delegação do Porto e fazerem a apresenta-
ção dos seus pontos de vista no que se refere às ques-
tões relacionadas com os deficientes militares.

Foi dentro desse contexto que no dia 15 de Setem-
bro, uma representação do CDS-PP constituída por 
Paulo Portas, Ribeiro e Castro e João Rebelo, efectuou 
uma sessão de esclarecimento para o numeroso grupo 
de associados que encheu por completo o salão nobre.

O candidato centrista Paulo Portas fez uma explana-
ção sobre a política do partido no domínio dos ex-com-
batentes e dos ex-militares, tendo enaltecido o papel 
do deputado João Rebelo na publicação de legislação 
sobre a assistência médica e medicamentosa e ainda 
feito uma referência ao contributo que os deputados 
dos vários partidos deram para tal.

No final, deixou vincado o compromisso de que 
continuaria a empenhar-se na causa dos deficientes mi-
litares e dos ex-combatentes assim como deixou o seu 
apoio ao Projecto que a Delegação tem em curso para 
a ampliação e remodelação das actuais instalações.

Esta representação incluiu Ma-
nuel Maio, actual presidente da Jun-
ta de Freguesia de Ramalde, eleito 
pelo CDS-PP.

Também no dia 18 de Setembro, 
uma representação do Partido So-
cialista constituída pelos candidatos 
a deputados Marques Júnior, Maria 
José Gamboa e Manuel Pizarro, este 
último actual secretário de Estado 
da Saúde, visitou a Delegação do 
Porto e efectuou uma acção de es-
clarecimento, que decorreu no mes-
mo formato.

O candidato a deputado Marques 
Júnior, Capitão de Abril, fez um 
exaustivo e objectivo esclarecimento 
sobre as diligências e o esforço que 
tem desenvolvido junto dos vários 
governos e na Assembleia da Repú-
blica para a publicação de medidas 
legislativas visando a separação e o 
reconhecimento da nação para com 
os deficientes militares.

Historiou alguns factos que estive-
ram ligados a várias medidas publica-
das, respondeu a perguntas efectuadas 
pelos associados que enchiam o salão 
nobre, reconhecendo que algumas 
questões não eram do seu conhecimen-
to e deixou vincada a ideia de que exis-
tem algumas injustiças por reparar e de 
que se iria empenhar para que tivessem 
resolução.

Uma das questões foi colocada 
pelo associado Manuel Sousa que 

a propósito do IAS (Indexante para 
Apoios Sociais) disse ter sido um 
corte injusto e que tinha prejudicado 
sobretudo os Grandes Deficientes. 
Esta opinião foi posta no contexto de 
uma longa explanação sobre as difi-
culdades que enfrenta como paraplé-
gico há 40 anos e para as quais disse 
não encontrar sensibilidade por parte 
dos políticos.

O candidato Manuel Pizarro dei-
xou como resposta entender o ponto 
de vista de Manuel Sousa, mas que se 
teria de encontrar uma solução para 
o problema noutro contexto já que 
a introdução do IAS tinha sido para 
permitir o mais acelerado aumento 

da remuneração mínima garantida e de que se o Go-
verno abrisse uma excepção para os deficientes mili-
tares, teria muitos outros grupos também a reclamar o 
mesmo carácter de excepcionalidade. Também se refe-
riu ao projecto do Centro Integrado do Porto, deixando 
o apoio para a sua concretização que reconhecia como 
legítima, já que como “ramaldense” conhecia bem o 
espírito e o trabalho desenvolvido pela ADFA.

Estas acções permitiram aos que nela participaram, 
conhecer com maior profundidade os princípios que 
estão na base das suas propostas políticas.

A Direcção da Delegação

Partidos politicos visitam a delegação

Campanha Eleitoral

Visita de Paulo Portas (CDS/PP)

Sessão com Marques Júnior (PS)

O Salão repleto de associados
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

DELEGAÇÕES D

Porto

A Perturbação Pós-Stress Traumático 
de Guerra foi o tema da acção de sensi-
bilização/informação efectuada no dia 
29 de Setembro na cidade da Lixa e que 
contou com a participação de associados, 
antigos combatentes 
e técnicos envolvidos 
nesta problemática.

A iniciativa foi or-
ganizada pelo Servi-
ço de Apoio Médico, 
Psicológico e Social 
da Delegação do Por-
to e enquadrou-se no 
âmbito do plano de 
actividades para o 
corrente ano.

O presidente da 
Direcção da Delega-
ção do Porto, Abel 
Fortuna, abriu a ses-
são apresentando um 
breve historial so-
bre a forma como a 
ADFA tem abordado esta patologia que 
afecta bastantes milhares de antigos com-
batentes da Guerra Colonial, sob o ponto 
de vista do enquadramento institucional e 
legislativo.

Fez ainda a apresentação do Serviço de 
Apoio Médico, Psicológico e Social e re-
feriu-se à importância do mesmo no apoio 
e tratamento aos afectados pelo Stress de 
Guerra.

De seguida, a técnica de Serviço So-
cial, Margarida Marques, deu a conhecer, 
de forma sucinta, as fi nalidades e modo 
de acesso à Rede Nacional de Apoio, su-
blinhando a importância do trabalho em 

equipa multidisciplinar, já que a doença é 
encarada sob o ponto de vista bio-psico-
social.

No domínio das respostas terapêuticas 
que a ADFA disponibiliza, a psicóloga 
Graciete Cruz apresentou o funcionamen-
to do pólo do Porto da Rede Nacional de 
Apoio, no que respeita à intervenção psi-
cológica, tendo acentuado que esta inter-
venção permite contribuir para a defi nição 

do diagnóstico e para a elaboração de um 
projecto terapêutico.

A psiquiatra, Rosária Fialho, encerrou 
o conjunto de comunicações com a abor-
dagem às especifi cidades do seu serviço, 

com realce para as consequências que o 
stress de guerra provoca no meio familiar, 
nomeadamente nas esposas e nos fi lhos.

Alguns dos participantes apresentaram 
os seus casos pessoais com relatos de ex-
periências marcantes e das difi culdades 
burocráticas que envolvem a tramitação 
dos processos.

Esta acção foi apoiada pela Comissão 
Nacional de Acompanhamento da Rede 

Nacional de Apoio ao Stress de Guerra 
do Ministério da Defesa Nacional e pela 
Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários da Lixa, que disponibilizou o 
auditório para o efeito.

O vice-presidente da Direcção dos 
Bombeiros Voluntários da Lixa, Armindo 
Coelho, esteve presente e recebeu uma 
placa alusiva aos 25 anos da Delegação 
do Porto como reconhecimento pela cola-
boração que esta Associação Humanitária 
tem dispensado à ADFA, particularmente 
cedendo o auditório para a realização de 
reuniões com os associados e por isso me-
recedor deste gesto de gratidão.

DEBATE SOBRE STRESS DE GUERRA NA LIXA

Abel Fortuna e as técnicas da Delegação do Porto falaram sobre Stress de Guerra para uma sala cheia de associados e ex-combatentes.

Avenida Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 LISBOA – Portugal 
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Das 09H00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através dos telefones)

A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas, com ou sem isenção, nomeadamente: VW; AUDI; OPEL; SKODA; SEAT; BMW; FORD;CITROEN; MERCEDES; SAAB; HONDA e TOYOTA.   

AUDI A3
1.6  Sport 102 Cav  3 P  .............. 20.491,58 29.980,00
2.0 FSI Sport 200 Cav  3 P .......... 25.679,00 38.280.00
2.0 TDI Attraction 140 Cav 3 P ... 20.278,83 32.980.00
2.0 TDI Sport 140 Cav 3 P .......... 22.362.17 35.480.00
1.9 TDI Ambiente 105 Cav  3  P . 20.501,22 31.703,66
1.9 TDI Sport  105 Cav  3 P ........ 21.226,42 34.167,50

AUDI A3 SPORTBACK
1.6 Sport 102 Cav ........................ 21.082,25 30.780,00
2.0  FSI Sport 200 Cav ................ 26.231,67 39.080,00
1.9 TDI Attraction 105 Cav ......... 19.809,75 32.467,50
1.9 TDI Sport 105 Cav ................ 21.893,08 34.967,50
2.0 TDI Attraction 140 Cav ......... 20.945,50 33.780,00
2.0 TDI Sport 140 Cav ................ 23.028,83 36.280,00

2.0 TDI Sport 140 Cav S Trónic . 24.750,50 39.480,00
2.0 TDI Sport 170 Cav ................ 24.205,50 38.280,00

AUDI A4
1.8  TSF 120Cav ......................... 24.137,17 35.481,20
2.0 TDI FPD 143 Cav ................. 24.456,50 38.581,20
2.0 TDI FPD 143 Cav Mult. ........ 25.287,50 40.981,20
2.7 TDI Multi. FPD 190 Cav ...... 31.665,83 53.786,20

AUDI A4 AVANT
1.8T FSI 160 Cav ........................ 27.455,18 39.690,81
2.0 TDI FPD 143 Cv  .................. 25.524,51 40.407,81
2.0 TDI FPD 143 Cv Multitronic 26.355,51 43.119,61
2.7 TDI 190 Cav Multritronic ..... 33.777,68 57.748,41

AUDI A5 GASÓLEO
2.0 TDI  ....................................... 30.664,83 46.031,20
2.0 TDI qurttro ............................ 33.398,50 51.571,20

2.7 TDI 190 CAV .........................35.911,67 58.881,20
2.7 TDI multitronic ..................... 36.734,67 61.011,20

AUDI A6 GASÓLEO
2.0 TDIe 136 Cav ........................ 28.623,17 43.581,20
2.0 TDI multitronic 136 Cv ......... 32.075,38 49.412,25
2.0 TDI 170 Cv ........................... 32.786,50 49.980,00
2.0 TDI multitronic ..................... 34.977,17 53.180,00
2.7 V6 TDI 190 Cv ...................... 36.982,33 69.880,00

2.7 TDI  190 Cv multitronic ........ 39.179,00 64.230,00

AUDI A6 AVANT GASÓLEO
2.0 TDIe  136 Cv ......................... 30.643,86 46.006,03
2.0 TDI 136 Cv multitronic  ........ 34.096,08 52.408,29
2.7 TDI  170 Cv .......................... 34.807,19 52.833,23
2.0 TDI  170 Cv Multitronic ....... 36.997,86 55.747,63
2.7 V6 TDI  ................................. 39.003,03 63.304,83
2.7 V6 TDI multitronic................ 41.199,69 67.200,83
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POLO
1.2  Confortline  70 Cav  3P .........11.427,08 16.044,94
1.2  Confortline 70 Cav   5P .........11.899,63 16.616,72
1.4 Confortline 3P 80 Cv Aut ...... 13.555,98 20.602,65
1.4 Confortline  80 Cv 5P Aut ..... 14.028,83 21.174,43
1.4 TDI Confortline 70 Cv 3P   ... 14.058,23 20.201,23
1.4 TDI  Confortline 70 Cv 5P .... 14.521,65 20.761,97
1.9 TDI Sportline  130 Cv 5P   .... 19.325,49 3.1238,15
1.4 Trendline Pack 3P 80 Cav ..... 14.489,70 22.256,26
1.4 Trendline Pack 5P 80 Cav ..... 14.959,31 22.824,48
1.4 Confortline 140Cav  3P ......... 15.625,43 23.630,49
1.9 TDI  105 Cav Confortline 3P 16.407,06 28.994,53
1.9 TDI 105 Cav Confortline 5P . 16.871,27 29.556,22

GOLF
1.4 80 Cv Trendline AC 3P ......... 14.078,63 21.368,15
1.4 80 Cv Trendline AC 5P ......... 14.417,23 21.777,86
1.9 Conf. 5P 105 Cv BlueMotion 17.461,89 26.938,70
1.9 TDI 105 Cv  3P GT Sport ..... 17.743,87 29.917,70
1.9 TDI 105 Cav Confortline 3P Cx DSG 20.249,82 
31.933,50
1.9 TDI 105 Cav Conf. 5P Cx DSG ....20.719,37 32.501,65
2.0 Confortline 140 Cav 5P  ........ 19.194,24 32.042,91

2.0 TDI GT Sport Cav 3P ............ 19.712,15 32.669,58
2.0 TDI Conf. 140Cav 3P Cx DSG .....20.119,17 34.035,55
2.0 TDI  Conf. 140Cav 5P Cx DSG ....20.585,88 34.600,26            
2.0 GT Sport 170Cav 3P ............. 21.295,16 35.015,63

GOLF PLUS
1.4 Confortline 80Cav ................. 17.289,81 25.495,68
1.9 TDI Confortline 105 
Cav Bluemotion .......................... 18.095,73 28.238,05
1.9 TDI Confortline 105 
Cav  Cx DSG ............................... 21.593,52 34.448,72
2.0 TDI Confortline 140 Cav 
Cx DSG ....................................... 21.290,62 37.905,23

PASSAT
1.6 Confortline 105 Cav .............. 22.869,96 35.163,35
1.9 TDI 105 Cav  Confortline ..... 22.063,79 37.555,82
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 23.520,21 40.137,56
2.0 TDI 140 Cav  Higline ............ 27.019,93 44.372,22
2.0 TDI 140 Confortline Cx DSG 25.370,84 42.932,65
2.0  TDI  140 Cav Higline Cx DSG 28.870,57 47.167,32
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 28.710,86 46522.47
2.0 TDI 170 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 30.561,49 49.387,03

PASSAT VARIANT
1.9 TDI  105 Cav  Confortline  ... 23.492,32 39.388,56
2.0 TDI 140Cav Confortline ....... 24.948,76 41.900,85
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 28.623.39 46.347,15
2.0 TDI 140 Cav Confortline Cx DSG 26.799,39 
44.834,89
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 30.474,02 49.281,19
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 30.404,31 48.918,93
2.0 TDI 170 Cav Sportline Cx DSG 32.254,94 51.546,12

JETA
1.6  115 Cav Confortline  ............ 20.240,58 31.888,63
1.9 TDI 105 Cav Confortline ...... 18.077.12 32.488,94
1.9 TDI 105  Cav Cx DSG .......... 19.637,43 34.724.14
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 23.856,84 40.440.67
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 22.684,71 39.404,52

TOURAN 5 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 18.706,45 33.700,91
2.0 TDI 105 Cav Trendline Cx DSG 20.044,12 35.562,66
2.0 TDI 140 Cav Highline ........... 22.232,44 38.752,09
2.0 TDI 140 Cav  Highline .......... 23.557,50 40.841,76

TOURAN 7 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 19.229.67 34.334.00
2.0 TDI 140 Cav Trendline ......... 21.874,56 38.319,05
1.9 TDI 140 Cav  Highline .......... 22.750.75 39.379,24
2.0 TDI  DSG 140 Cav Trendline 23.199,61 40.408,71
2.0 TDI Confortline 140 Cav ...... 20.344,73 34.941,20
2.0 TDI Confortline 140 Cav 
Cx DSG ........................................21.711,96 38.764,86

GOLF VAN
1.9 TDI  105 Cav Confortline ..... 16.434,40 26.470,41 
2.0 TDI  140 Cav Confortline ..... 19.324,54 30.410,70

GOLF VARIANTE
1.4 TSI Cav Confortline ...............18.611,44 26.320,45
1.9 TDI 105 Cav 
Confortline BlueMotion .............. 17.904,00 27.673,31
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 19.397,19 32.669,62
2.0 TDI 140 Cav Spotline ........... 20.725,07 34.276,36
1.9 TDI 105 Cav Conf Cx DSG .... 21.449,07 33.638,69
2.0 TDI 140 Cav Conf. Cx DSG .......20.819,75 35.973,60

PASSAT
1.9 TDI 105 Cav  Cx 5v 

Confortline .................................. 21.606,44 35.374,28
2.0 TDI 140 Cav  Cx 6v 
Confortline .................................. 23.089,15 38.276,72
2.0 TDI 140 Cav  Higline ............ 26.471,49 42.369,35
2.0 TDI 140 Confortline Cx DSG 24.972,31 43.360.12
2.0  TDI  140 Cav Higline Cx DSG 28.355,92 47.454,29
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 28.213,98 45.068,24
2.0 TDI 170 Cav Sportline  Cx DSG 30.098,42 49.119,85

PASSAT VARIANT
1.9 TDI  105 Cav  Confortline  ... 22.734,31 37.181,86
2.0 TDI 140Cav  Cx 5  
Confortline .................................. 24.215,75 39.935,14
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 27.975,74 44.484,73
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 26.101,46 45.464,49
2.0 TDI 140 Cav Higline Cx DSG 29.858,91 50.011,01
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 29.879,18 48.411,71
2.0 TDI 170 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 31.762.23 51.871,28

 JETTA
1.4  122  Cv Cx 6 Confortline ..... 19.998,54 26.415,52
1.9 TDI 105 Cav Confortline ...... 18.170,92 29.545,08

1.9 TDI 105  Cav Confortline
Cx DSG ....................................... 21.940,58 34.233,42
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 19.701,56 33.037,91
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 21.150,97 36.522,00
2.0 TDI 140 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 22.538,18 38.200,52
2.0 TDI 170 Cv Cx 6v  ................ 22.096,50 37.075,61

TOURAN 7 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 18.599,06 32.619,86
1.9 TDI 140 Cav  Highline
Cx DSG ....................................... 22.781,80 39.157,17
2.0 TDI 140 Cav Trendline ......... 21.102,12 39.029,30
2.0 TDI 140 Cav Highline ........... 24.088,28 40.222,56
2.0 TDI  140 Cav Trendline 
Cx DSG    .................................... 24.464,27 43.039,42
2.0 TDI  140 Cav Highline .......... 25.450,44 44.232,69
2.0 TDI 170 Cv Cx 6v Highline .. 24.857,05 43.071,83              

PASSAT CC
2.0 TDI 140 Cv  Cx 6 .................. 28.741,25 44.670,90
2.0 TDI 140 Cv  Cx 6 .................. 30.810,14 47.176,25
2.0 TDI 140 Cv  Cx DSG ............ 28.014,72 44.895,86
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A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas, com ou sem isenção, nomeadamente: VW; AUDI; OPEL; SKODA; SEAT; BMW; FORD;CITROEN; MERCEDES; SAAB; HONDA e TOYOTA. 

CORSA
1.0 5P Enjoy ................................ 10.244,60 14.060,00
1.2 Enjoy 10.037,11 .................... 14.880,00
1.3 5P CDTI Enjoy ...................... 12.533,25 18.180,00
1.4 3P GTC ...................................11.814,44 18.300,00
1.3 3P CDTI GTC ....................... 14.268,79 20.280,00
1.7 3P CDTI ................................ 13.923,74 24.370,00
1.3 5P CDTI Cosmo .................... 15.012,59 21.180,00
1.7 5P CDTI Cosmo .................... 14.655,18 25.280,00

1.2 5P Easytronic......................... 10.550,50 15.440,00
1.4 3P GTC Caixa Automática .... 12.570,47 19.310,00
1.4 5P Caixa Automática ............. 13.297,41 20.210,00

ASTRA
1.4 GTC ....................................... 15.095,76 22.250,00
1.3 CDTI GTC ............................ 17.000,32 23.660,00
1.7 CDTI GTC ............................ 15.667,70 26.580,00
1.9 CDTI GTC ............................ 17.394,49 31.320,00
1.3 5P CDTI Enjoy ...................... 15.992,05 22.440,00

1.3 5P CDTI Cosmo .................... 17.942,49 24.800,00
1.7 5P CDTI Cosmo  ................... 16.609,85 27.720,00
1.9 5P CDTI Cosmo .................... 18.080,44 23.150,00
1.4 5P GTC Easytronic................ 15.630,64 22.870,00
1.9 CDTI enjoy Active Sel. ......... 15.751,50 20510,00
1.3 5P CDTI easytronic ............... 18.403,31 25.420,00

ASTRA CARAVAN
1.4 caravan Enjoy ........................ 14.550,31 21.590,00
1.3 CDTI Carv. enjoy ...................16.711,06 23.310,00

1.3 CDTI Carv. Cosmo................ 18.661,48 25.760,00
1.7 CDTI Carv. Cosmo................ 17.328,86 28.590,00
1.9 CDTI Carv. Cosmo................ 18.740,83 33.020,00
1.9 CDTI Carv. Enjoy 
Active Sel.  .................................. 16.470,51 31.390,00
1.6 Caravan Cosmo 
Easytronic .................................... 16.519,63 26.400,00

MARIVA
1.4 enjoy ...................................... 12.472,29 19.130,00

1.3 CDTI Enjoy ........................... 13.204,97 19.130,00
1.7 CDTI Cosmo ......................... 14.721,46 25.460,00
Zafi ra
1.9 CDTI Enjoy ........................... 16.892,57 30.890,00
1.9 CDTI Cosmo ......................... 20.487,61 35.240,00
1.9 CDTI Asedition 
Active Sel. Ed.............................. 23.984,34 35.150,00

VECTRA
1.6 Executive 4P .......................... 18.270,00 28.580,00

1.9 CDTI Executive 4P ............... 18.515,48 35.270,00
139 CDTI GTS 5P ....................... 21.796,47 36.540,00
1.9 CDTI GTS 
Active Select ............................... 22.038,20 37.920,00

VECTRA CARAVAN
1.9 CDTI Carv. Executive ........... 19.675,48 34.080,00
1.9 CDTI Carv. Cosmo................ 23.270,52 38.430,00
1.9 CDTI carav. Cosmo 
Active Sel. ................................... 23.801,09 40.260,00
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João
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Lisboa

DELEGAÇÕESD

 O Departamento de Cultura Despor-
to e Lazer da Delegação de Lisboa reali-
zou no passado dia 19 e 20 de Setembro 
um Passeio ao Alentejo (interior) com 
Cruzeiro no Guadiana. Nele participa-
ram 50 excursionistas, sendo dois deles 
jovens netos de um associado e que já 
são considerados as mascotes dos pas-
seios.

A partida da Sede da ADFA foi às 
08H00 conforme previsto no programa. 
Seguimos em direcção a Setúbal com 
paragem para recolher dois casais e 
Alcácer do Sal onde fi zemos uma curta 
paragem a fi m de tomarmos o pequeno-
almoço. 

Todos nos seus lugares, partimos em 
direcção à cidade de Serpa onde iría-
mos almoçar na Adega Molha o Bico. 
Como ainda era cedo para o repasto, pu-
demos andar por entre as ruas estreitas 
com as típicas casas caiadas de branco e 
passear por dentro das ruínas do Castelo 
de origem árabe, reconstruído no fi nal 
do século XIII, que nos proporcionou 
uma vista fantástica sobre as muralhas 
que circundam a cidade, bem como as 
suas planícies e tirar algumas fotos para 
mais tarde recordar. Também houve 
quem comprasse os famosos queijos de 
Serpa, enchidos e algumas guloseimas. 
Ao almoço foram-nos servidos pratos 
genuinamente alentejanos.

De volta à estrada, seguimos em 
direcção a Mértola onde fi zemos uma 
pequena paragem e quem teve pernas 
subiu até ao castelo, Monumento Na-
cional desde 1943, para ver as belezas 
do Rio Guadiana e a imensidão da pai-
sagem típica alentejana. Pudemos tam-
bém ver a Igreja Matriz, que foi Mes-
quita, e cuja construção data do século 
XII, tendo a particularidade de ter três 
altares-mores. Apreciámos também 
junto ao mesmo, um conjunto de acha-
dos arqueológicos do século VI a IX e 
que marcam a presença dos visigodos 
naquela zona.

Tivemos que seguir viagem em direc-
ção a Monte Gordo onde iríamos per-

noitar no Hotel Yellow 
Monte Gordo e prepa-
rámo-nos para o jantar 
no Casino de Monte 
Gordo. Durante todo o 
jantar fomos acompa-
nhados com música e 
cantigas ao vivo o que 
entusiasmou muitos, e 
como não conseguissem 
manter-se sentados fo-
ram dançar. Depois do 
jantar tivemos o prazer 
de assistir a um magní-
fi co espectáculo de ópe-
ra-rock com interpreta-
ções de dança e vocais 
de arrepiar. Um 
espectáculo. 

No segundo 
e último dia, 
depois do pe-
queno-almoço 
tomado no Ho-
tel, partimos em 
direcção a Vila 
Real de Santo 
António onde 
e m b a r c á m o s 
no barco de tu-
rismo Jasmim 
para fazermos 
o Cruzeiro no Rio Guadiana. No bar-
co tivemos a companhia da guia Nélia, 
e como complemento um irmão, João 
Carlos, que nos foi explicando histórias 
sobre algumas das localidades que se 
avistavam do barco. Ficámos também a 
saber que, Vila Real de Santo António 
foi a primeira cidade portuguesa com 
construção pré-fabricada para os pes-
cadores, que existiram 14 fábricas de 
conservas mas que se encontram todas 
desactivadas, que as casas que avistáva-
mos na margem esquerda pertenciam a 
Ayamonte (Espanha) e que a construção 
em cor branca era para as tornar mais 
frescas no Verão. Ao longo da nossa 
margem esquerda tivemos a companhia 
da Reserva Natural Sapal de Castro Ma-

rim, habitada por 150 espécies de aves. 
Passámos também por baixo da Ponte 
Internacional do Guadiana, uma ponte 
suspensa por 128 cabos e com 1020 m. 
O destino fi nal foi na Foz de Odeleite, 
onde atracámos e almoçámos na Casa 
das Buganvílias pertença dos 3 irmãos 
Lança (Nélia, João Carlos e Carlos 
Alberto). Todo o almoço foi servido e 
animado pelos donos, a guia inglesa e 
mais pessoal. Divertiram-nos com mú-
sica, cantorias e danças, uma animação 
que nos fez sentir em casa e que levou 
a que todos participassem, incluindo o 
grupo de estrangeiros que connosco fez 
o cruzeiro.

Acabado o almoço tivemos que 
partir de novo pois estava na hora do 
regresso. Fizemos uma pequena para-

gem em Tavira e em Grândola para 
esticarmos as pernas e descansar um 
pouco, rumando depois a Setúbal 
para aí deixarmos os associados que 
ali entraram. 

No regresso e devido à diversão 
do almoço alguns não aguentaram e 
adormeceram um pouco. Fizeram-se 
discursos. O Responsável pelo De-
partamento Orlando Pinela em nome 
próprio e da Associação agradeceu a 

presença de todos e a forma como de-
correu todo o passeio e convidando a 
que todos também participem na vida 
activa da ADFA, a disponibilidade do 
motorista da Agência, António Venda 
e o quanto nos sentimos seguros com 
a sua condução e simpatia. Alguns dos 
participantes também quiseram agrade-
cer e por fi m o Sr. António que também, 
segundo disse, gosta de nos acompa-
nhar. Para o ano contamos fazer mais 
passeios e ter a companhia destes e ou-
tros sócios e familiares que queiram dar-
nos o prazer de acompanhar. Durante os 
dois dias passeámos, divertimo-nos e 
conhecemo-nos um pouco melhor. Can-
támos e contaram-se anedotas. A todos 
um bem-haja e até à próxima. 

CRUZEIRO NO GUADIANA

WORKSHOP- UMA SOLUÇÃO À BAIXA-VISÃO…

SE TEM PROBLEMAS DE VISÃO NÃO FALTE!

A DIRECÇÃO DA DELEGAÇÃO DE LISBOA CONJUNTAMENTE COM O SAS-ACÇÃO SOCIAL, CONVIDAM

TODOS OS ASSOCIADOS A ESTAREM PRESENTES NUM WORKSHOP NO DIA 22 DE OUTUBRO DO

CORRENTE ANO, NO AUDITÓRIO JORGE MAURÍCIO (ADFA), ÀS 14H30, COM DURAÇÃO APROXIMADA

DE UMA HORA E MEIA.

O WORKSHOP PRETENDE SER UMA ACTIVIDADE DE DEMONSTRAÇÃO EM GRUPO ONDE A

PARTICIPAÇÃO DE TODOS É A CHAVE DO SUCESSO.

A EMPRESA HEMICARE DEDICA-SE À OFTALMOLOGIA EM GERAL, TENDO A SUB-VISÃO UMA

ATENÇÃO ESPECIAL, INDO AO ENCONTRO DO CONTEXTO EM QUE A PESSOA NECESSITE DE OPTIMIZAR

O RESÍDUO VISUAL, QUER SE TRATE DA INCLUSÃO NO POSTO DE TRABALHO, QUER DA (RE)

INTEGRAÇÃO NA VIDA ACADÉMICA, OU MESMO COMO APOIO DAS ACTIVIDADES DA VIDA DIÁRIA.

CONTAMOS COM A VOSSA PRESENÇA E PARTICIPAÇÃO!

Museu da Electricidade (Lisboa)

VISITA GUIADA E GRATUITA

29 OUTUBRO DE 2009 AS 15H00

Poderá fazer a sua Inscrição através do número de telefone 217 512 600/22, do e-mail:

servico.social@adfa-portugal.com ou se preferir, contactando o Gabinete de Serviço

Social (Dra. Ana Machado).

As inscrições estarão abertas até ao dia 28 de Outubro 2009.

“Situado na margem do vasto rio Tejo, na privilegiada zona de

Belém, no coração de Lisboa, o Museu de Electricidade ocupa o

edifício da importante Central Tejo, que forneceu a cidade de

Lisboa de energia eléctrica desde inícios do século XX”…
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DELEGAÇÕES D

O deputado do CDS-PP Nuno Magalhães visitou o Núcleo da ADFA na Mar-
gem Sul, no dia 10 de Setembro.

O deputado chegou à Sede do Núcleo acompanhado por uma comitiva com-
posta por João Noronha, candidato à Câmara Municipal do Seixal, Humberto 
Batardo, candidato à Junta de Freguesia do Seixal, e por Alexandra Oliveira, 
Rafael Aranha e Victor António.

A comitiva centrista foi recebida pelo presidente do Núcleo, Francisco Antó-
nio, e vários associados da ADFA residentes na Margem Sul. O associado Horá-
cio Cardoso fez as honras da casa, num diálogo aberto e esclarecedor, explican-
do à comitiva o porquê da existência de um Núcleo no Seixal que abrange toda a 
Margem Sul e aludindo aos apoios que o Núcleo presta aos associados da área. 

Depois de uma animada troca de impressões em que se realçou o desempenho 
do deputado centrista João Rebelo na retoma dos direitos respeitantes à assis-
tência medicamentosa a 100% para todos os defi cientes militares, seguiram-se 
os cumprimentos da ordem e as despedidas. A comitiva seguiu o seu trajecto de 
campanha e os associados presentes mostraram-se agradados com a visita, sa-
lientando a importância de que se revestem estes momentos de atenção por parte 
da classe política. Farinho Lopes

CAMPANHA ELEITORAL

CDS-PP VISITA NÚCLEO DA MARGEM SUL

SintraN
ú

cl
e

o

O Núcleo de Sintra tem várias actividades, para que os associados possam ter 
momentos de lazer e aprender.

Informática – 2.ª – 4.ª – 6.ª – das 15h00 às 16h00
Terapia, Yoga do Riso – 3.ª – das 15h00 às 16h00
Tapete de Arraiolos – 5.ª – das 15hh00 às 17h00
Pintura a óleo – 5.ª – das 17h00 às 19h00
Música: Iniciação musical e instrumental – Horário a adaptar  
Estamos a organizar para meados de Outubro um torneio de Sueca
Caro associado usufrui deste espaço que é para todos 

Informa-te, Participa, Aparece, Inscreve-te!

APRENDER EM SINTRA

ACTIVIDADES (RE)CRIATIVAS

Serviços gerais e clínicos
SECRETARIADO DA DELEGAÇÃO – APOIO AOS ÓR-
GÃOS SOCIAIS E AOS NÚCLEOS        
Pedro Rodrigues - E-mail. - direccao.del.lisboa@
adfa-portugal.com

SERVIÇOS CLÍNICOS – Marta Leandro e Filomena 
Brandão

SERVIÇO DE APOIO AOS SÓCIOS, SERVIÇO DE SE-
CRETARIA/ATENDIMENTO:
Santos Silva e Elisabete Carvalho 

SERVIÇO DE ACÇÃO SOCIAL:
Dra. Ana Machado (Assistente Social) – Email 
– servico.social@adfa-portugal.com  

SERVIÇOS JURÍDICOS:
Dra. Inês de Castro – Segunda, Terça e Quarta-
feira da parte da manhã, 
E-mail:  i.castro@adfa-portugal.com - gabjur.
adfa.lisboa@gmail.com    
Fax – 217512660, Marcação previa na secretária 
da Delegação de Lisboa

SERVIÇO DE ANIMAÇÃO CULTURAL, DESPORTO E 
LAZER (SACDL) 
SECÇÃO DE PESCA; SECÇÃO DE CICLO TURISMO:
Conceição Valente – Email – conceicao.valente@
adfa-portugal.com 

SERVIÇO DE RESTAURAÇÃO – SECRETÁRIO DA DI-
RECÇÃO DA DELEGAÇÃO:
 – Sr. Orlando dos Santos Pinela)
RESTAURANTE/ SELF-SERVICE:
Funcionamento de segunda a sexta-feira das 
12H15 às 14H15  (Nota: área aberta a associados, 
familiares e amigos, podendo ser efectuada mar-
cação prévia tanto para área do self-service, como 
para a área do restaurante.)  Serviço de Bar Fun-

cionamento de Segunda a sexta-feira das 08H30 
às 18H00  (Nota: O Bar está aberto a associados, 
familiares e amigos).     

SERVIÇOS CLÍNICOS

A Delegação de Lisboa da ADFA que assumiu os 
Serviços Clínicos este ano de 2009 informa todos 
os seus Associados que o horário de funcionamen-
to e as Valências são as seguintes:
Medicina Geral – Segundas-Feiras às 12h00 e 
Quintas-Feiras às 11h00
Fisiatria – Quartas-Feiras às 11h00
Urologia – Quintas-Feiras – quinzenal às 11h30 
(Andrologia)
Psiquiatria – Segundas-Feiras – 11h30; Quintas-
feiras às 15h00.
Psicologia/Stress de Guerra – todos os dias.
Medicina Dentária – Segundas e terças-feiras 
das 9h00 às 13h30 – Dra.Inês Figueiredo.
Quintas-feiras das 15h00 às 17h30 – Dra.Filipa.
Quartas-Feiras – Próteses Dentárias às 09h00 
– Sr. Carlos Lopes.
Fisioterapia – Segunda a Sexta-Feira: 9h00 às 
13h00 e das 14h00 às 18h00.
Análises Clínicas – Terças-Feiras das 9h00 às 
10h00.
Informamos ainda os nossos Associados que exis-
te facilidade de estacionamento a qualquer hora, 
sem ser necessário pagamento de parqueamento.
Temos serviço de restauração a funcionar todos 
os dias.
Queremos também informar que os Serviços Clí-
nicos estão abertos a privados, mediante marcação 
prévia.
As marcações devem ser efectuadas através da Sr.ª 
Marta Leandro, para o telefone 217 512 612, das 
9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00 de Segunda 
a Sexta-Feira.

A Delegação de Lisboa informa todos os associados de que, no próximo dia 1 de 
Outubro, inicia-se a época 2009/2010 da prática de Hidro-moderada na “Piscina do 
Oriente” com horário das 11H45 às 12H30 todas as Terças e Quintas-feiras.

Os interessados em frequentar estas aulas deverão inscrever-se o mais breve pos-
sível na Sede da ADFA (Conceição Valente). 

Não é necessário entregar atestado médico. 
O pagamento de 25 euros (custo mensal) das aulas deve ser efectuado até ao dia 

5 de cada mês e a primeira mensalidade no acto da inscrição.
Todos os que frequentem estas aulas desde Outubro de 2009 a Junho de 2010, 

terão a oferta de utilização gratuita durante o mês de Julho.
Mais informações na sede da delegação ou através do telefone, 21 751 26 00

A PARTIR DE 1 DE OUTUBRO

HIDRO-MODERADA

A ADFA está a organizar um almoço de homenagem ao pessoal da Força Aé-
rea, que prestou serviço na Guiné, Angola e Moçambique. “Não podemos esquecer 
aqueles a quem muitos devem a vida, pelo que consideramos mais que justa tal 
homenagem”, salienta a organização.

O almoço terá lugar na Sede, em data a anunciar.
O preço do almoço é de 25 euros para os antigos combatentes, com direito a uma 

medalha, e 20 euros para acompanhantes.
“As nossas instalações têm espaço para 150 participantes, pelo que contamos 

com a compreensão de todos os que pretenderem inscrever-se. Aceitam-se inscri-
ções até atingir aquele limite”, informa a Direcção da Delegação.

As marcações fazem-se na ADFA: Francisco Janeiro – tm 919 413 356; Concei-
ção Valente – tel. 217 512 600; Pedro Rodrigues – tel. 217512625.

ALMOÇO DE HOMENAGEM AO PESSOAL 
DA FORÇA AÉREA

De 19 a 30 de Outubro de 2009 vai realizar-se na praia dos Supertubos em Pe-
niche o evento “Surf Para Todos”. “É uma demonstração que a defi ciência não é 
motivo de limitação na crista das ondas”, realça a Direcção da Delegação, que apela 
à participação na iniciativa.

Os associados podem inscrever-se até 15 de Outubro, junto de Ana Machado/Pe-
dro Rodrigues – 217 512 600/217 512 625 ou Francisco Janeiro – 919 413 356.

A Direcção da Delegação de Lisboa 

ONDA DE INCLUSÃO
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DelegaçõesD

Coimbra

Dando cumprimento a uma aspira-
ção antiga, a Junta de Freguesia de Cor-
dinhã mandou erguer no largo principal 
desta localidade do concelho de Canta-
nhede um belo monumento de homena-
gem aos Combatentes do Ultramar. 

No dia 6 de Setembro, após a Missa 
dominical, celebrada em intenção dos 

combatentes falecidos, 
as entidades convidadas, 
os combatentes naturais 
da freguesia, uma repre-
sentação da Associação 
dos Veteranos do Cen-
tro, com sede em Can-
tanhede, e a população 
de Cordinhã reuniram-
se no Largo do Terreiro 
para assistirem à ceri-
mónia de inauguração 
do monumento que fica 
a perpetuar a memória 
de todos os filhos da fre-
guesia que lutaram na Guerra Colonial. 
Depois da bênção do monumento pelo 
Padre Samelo, o vereador da Cultura da 
Câmara Municipal de Cantanhede, Dr. 
Pedro Cardoso leu um belo poema de 
um antigo combatente que emocionou 
os presentes. Seguiu-se o descerramen-
to, pelo presidente da Câmara Muni-
cipal de Cantanhede, Professor João 
Moura, da inscrição gravada num bloco 

de pedra, simbolicamente encimado por 
um “quico”, e o hastear simultâneo das 
Bandeiras de Portugal, do Município e 
da Freguesia. 

Nas intervenções que se seguiram, 
começou por usar da palavra um diri-
gente da Associação de Veteranos do 
Centro que esteve largamente represen-

tada com o seu estandarte. Seguiu-se 
no uso da palavra o Dr. Júlio Diniz, o 
primeiro filho da terra a ser mobilizado 
para Angola, logo no início da guerra, 
e que evocou momentos difíceis vivi-
dos nas matas africanas, recorrendo ao 
diário de um soldado. Evocou ainda 
todos os filhos de Cordinhã que com-
bateram noutras guerras em todas as 
épocas e aos quais também este mo-

numento é dedicado. A esposa de um 
combatente quis também dar o seu tes-
temunho lendo uma carta do seu mari-
do em forma de verso e a resposta que 
lhe enviou também em verso, papeis 
que ainda guarda ciosamente no baú 
das suas memórias. Na sua interven-
ção o presidente da Junta de Freguesia, 
Enfermeiro Adérito Machado, afirmou 
sentir uma honra enorme ter consegui-
do concretizar este projecto já antigo 
de prestar uma homenagem mais que 

justa a todos quantos partiram desta 
Freguesia para os territórios ultramari-
nos no cumprimento do serviço militar 
e lá souberam honrar a sua terra e a sua 
Pátria nas frentes de combate. Por fim 
usou da palavra o Professor João Mou-
ra que lembrou que o monumento agora 
inaugurado é o reconhecimento público 
dos sacrifícios e do dever cumprido por 
todos os filhos de Cordinhã que lutaram 

na Guerra Colonial, adiantando que 
esse reconhecimento deve ser também 
traduzido por medidas do Estado que 
proporcionem um apoio efectivo aos 
veteranos de guerra de forma a minimi-
zar os problemas da sua velhice e das 
deficiências e traumas que trouxeram.

No final os combatentes presentes 
tomaram a iniciativa de cantar o Hino 
Nacional no que foram acompanhados 
por todos os presentes.

Além das entidades e instituição já 

referidas, marcaram também a sua pre-
sença a vice-presidente da autarquia 
Dra. Helena teodósio, o vereador do 
Desporto, Arquitecto António Pinhei-
ro e um representante do Núcleo de 
Coimbra da Liga dos Combatentes. A 
Delegação de Coimbra da ADFA tam-
bém foi convidada, mas o convite foi 
endereçado à antiga sede da Delegação, 
pelo que não chegou ao destino certo 
em tempo oportuno.

O corpo principal deste monumento 
é constituído por um bloco de pedra de 
Ançã com dois metros de altura onde é 
recortada a silhueta de um militar em 
posição de combate. Ao lado está um 
cubo de pedra com a inscrição “HO-
MENAGEM AOS COMBATENTES 
DO ULTRAMAR” e encimado por uma 
escultura do boné camuflado usado na 
Guerra Colonial, vulgarmente conheci-
do por “quico”. J.D.

Combatentes de Cordinhã homenageados

Évora

A Delegação de Évora da ADFA vai realizar o seu já 
habitual Convívio de Natal no dia 12 de Dezembro de 
2009, desta vez em Arraiolos.

Do programa consta uma concentração dos asso-
ciados no Largo Dordio Gomes, junto à Biblioteca 
Municipal, pelas 10h30; uma visita aos principais 
monumentos de Arraiolos pelas 10h45, seguida de 
almoço, pelas 12h30, no Pavilhão “Arraiolos Mul-
tiusos”.

Durante a festa haverá oferta de lembranças aos que 
perfizerem 25 anos de associados (15h30) e oferta de 
prendas aos filhos e netos dos associados presentes 
no convívio com idade até 12 anos (inclusive), pelas 
16h00. O encontro vai ficar completo com animação 
musical às 16h30.

O preço para adultos é de 20,00 euros, para crianças 
dos 7 aos 12 anos é de 10,00 euros e para crianças até 
aos 6 anos o convívio é gratuito.

Para os associados que o desejarem, a Delegação 
de Évora garante transporte, com partida de Évora 
pelas 9h50 e chegada àquela cidade pelas 20h00. As 
marcações devem ser feitas antecipadamente.As ins-
crições devem ser efectuadas até ao dia 4 de Dezem-
bro próximo, na Delegação de Évora (telefone 266 
703 473).

A Direcção de Delegação

Convívio de Natal
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

DELEGAÇÕES D

Viseu

Nas reuniões da ADFA- Delegação de Viseu, temos 
analisado o fenómeno da legislação e temos feito chegar 
à Direcção Nacional as nossas preocupações, aconse-
lhando a ADFA a seguir o rumo certo para a resolução 
destes problemas.

No dia 2 de Julho, representantes da Delegação reu-
niram com a Direcção Nacional, onde foi analisada a 
saúde; o DL 134/97 de 31 de Maio; serviço/campanha; 
IAS; viúvas; defi cientes em serviço; IRS; tramitação de 
processos e grau de incapacidade atribuído pelos Ramos 

– Exército, Força Aérea e Marinha e a diferenciação de 
tratamento e reconhecimento. Nos serviços, falámos da 
contabilidade; Galp Frota e tratamento dos cartões de 
defi ciente das Forças Armadas.

Apresentámos à Direcção Nacional um documen-
to, que entendemos, deve ser apresentado às entidades 
políticas, militares e civis. Não querendo impor nada, 
apenas desejar ver, urgentemente, tratados e reconheci-
dos os direitos de todo o universo da família defi ciente 
militar.

DELEGAÇÃO COLABORA COM DN

Foi no dia 3 de Agosto de 2003, há 6 anos, que faleceu 
o coronel Jorge Maurício. Homem íntegro e dedicado, 
amigo do seu amigo, que sabia fazer e manter amizades, 
dedicando toda a sua vida ao serviço da Associação dos 
Defi cientes das Forças Armadas. Merece bem ser lem-
brado para sempre nos nossos corações!

Acredita, que estejas onde estiveres, vais permanecer 
sempre no nosso seio!

HOMENAGEM A JORGE 
MAURÍCIO

Com o empenho também da ADFA, temos hoje em 
Viseu uma Unidade do IASFA a funcionar nas instala-
ções do antigo Quartel-General, hoje Distrito de Recru-
tamento e Mobilização, na Rua Direita, em Viseu.

Nos serviços existe um médico de clínica geral que dá 
consultas às terças e sextas-feiras, de manhã.

No momento, em Viseu existem acordos nas seguin-
tes especialidades:

Estomatologia- dentistas na Clínica Medica Santo An-
tónio, 232 421 390;e brevemente na cidade da Guarda e 

em Lamego; Clínica Dentária Afonso Henriques Lda. 
- Viseu, 232 424 344; Análises Clínicas no Laboratório 
Soares e Figueiredo, em Viseu, telefone 232 088 711; 
Fisioterapia e Radiologia (RX; TAC) na Imagitac, em 
Viseu, telefone 232 098 556; Internacional Óptica, na 
Rua dos Casimiros e atrás do Edifício da Câmara Mu-
nicipal de Viseu, telefone 232 431 642 e em Trancoso, 
na Óptica Pelourinho, Largo Eduardo Lapa – n.º 3-B, te-
lefone 271 817 264; Clínica de Fisioterapia/Massagens 
– Harmonia Corporal, Lda., telefone 232 084 359.

ACORDOS IASFA/ADM

Há 17 anos que a freguesia do Campo presta home-
nagem aos militares falecidos ao serviço da Pátria do 
ex-Ultramar Português.

Convidado, o presidente da Delegação da ADFA de 
Viseu, na sua intervenção lembrou os mais de um mi-
lhão e duzentos mil antigos combatentes que partiram 
para a guerra, cerca de 30 mil fi caram defi cientes, e 
outros que sofrem agora do foro do stress pós-traumá-
tico de guerra.

O presidente falou dos desaparecidos em combate, 
dos prisioneiros de guerra e dos mais de 11 mil mortos, 
salientando que é urgente que os governos dos países 
dialoguem e resolvam, de vez, estes problemas, passa-
dos que são 35 anos do fi m da guerra.

João Gonçalves aludiu ao exemplo daquela freguesia 
do Concelho de Viseu, que todos os anos homenageia 
os seus heróis, vivos e mortos, e falou da transladação 
dos companheiros - camaradas mortos e enterrados nos 
mais de 500 cemitérios em África, e também de um Mo-
numento a erigir nas capitais de Angola, Guiné e Mo-
çambique ou, se houver acordo entre os países, apenas 
num deles e aí todos os anos prestar a justa homenagem 
a todos os heróis, de um lado e de outro, no dia dos com-
batentes a designar.

O dirigente fi nalizou lembrando que houve uma guer-
ra que destruiu a saúde e a vida dos combatentes e de 
milhares de famílias e que os povos exigem, precisam e 
querem a paz.

FREGUESIA DO CAMPO - VISEU

Na reunião de Direcção de Agosto passado foram 
abordadas as eleições a realizar em Novembro próximo, 
pelo que, venham estes Órgãos ou outros a candidatar-
se, daqui de Viseu, se apela à união, ao entendimento e à 
participação associativa, pois só assim se vai conseguir 
manter, actualizar e fazer valer o direito de todos os defi -
cientes militares das Forças Armadas e família - esposas 
e fi lhos.

Participa na votação, não faltes!

ELEIÇÕES NA ADFA

O Partido Social Democrata, com os seus deputados à 
Assembleia da República, solicitou uma reunião com a 
Direcção da Delegação da ADFA em Viseu para se intei-
rar do estado em que vivem os defi cientes das Forças Ar-
madas. A reunião foi no dia 11 de Setembro e estiveram 
presentes, pelo PSD, Almeida Henriques, de Viseu, Tere-
sa Santos, de Lamego, João Carlos Figueiredo, de Ton-
dela e Helena Oliveira, de Viseu. Representando a ADFA 
estiveram pessoas dos Órgãos e alguns associados.

A Direcção da Delegação agradeceu a presença dos 
senhores deputados, a quem apresentou o caderno reivin-
dicativo da ADFA “Para Um Futuro Com Dignidade”, o 
projecto da Delegação de Viseu e o projecto do Dec. Lei 
VIII - Promove os militares defi cientes das Forças Arma-
das ao posto a que teriam ascendido se tivessem perma-
necido na situação de serviço activo.

Depois de analisados estes pontos da vida dos defi cien-
tes das Forças Armadas, tiveram lugar palavras de reconhe-
cimento e de admiração pelo serviço exemplar prestado à 
Pátria pelos militares defi cientes, sendo dever da Nação de 
reconhecer e apoiar aqueles que a serviram, com amor e 
abnegação, colocando em risco a própria vida, como acon-
teceu com os companheiros falecidos em combate.

Nesta reunião fi cou demonstrado o empenho dos se-
nhores deputados, prometendo tudo fazer na Assembleia 
da República para que seja feita justiça aos defi cientes 
militares.

REUNIÃO COM O PSD

O GESTO
Na vida acontecem muitas coisas. Quando efec-

tuei uma greve de fome, em defesa dos direitos do 
universo dos defi cientes militares, conheci da As-
sembleia da República, deputados de diversos Gru-
pos Parlamentares. Fizeram, todos eles, discursos 
brilhantes, mesmo até os representantes do Gover-
no, achando justas as reivindicações mas só não as 
podiam pôr em prática pela crise em que Portugal 
está mergulhado!

A revolução que o Governo desenvolveu com 
tantas reformas, realça aquela que foi referenciada 
pelo primeiro-ministro de Portugal e secretário-ge-
ral do PS, quando no seu partido afi rmou que “ia ti-
rar aos defi cientes ricos para dar aos defi cientes po-
bres”, aí traçou o destino dos defi cientes das Forças 
Armadas, modifi cando por completo a qualidade e 
modo de vida dos cidadãos defi cientes militares!

Portugal tinha uma legislação reconhecida pe-
los governos anteriores e que foi sendo melhorada 
no Governo de Cavaco Silva e seguidamente por 
António Guterres, que reconheceu a saúde a 100% 
para o universo dos defi cientes militares e família 
e através do seu ministro da Defesa Nacional An-
tónio Vitorino, fez aprovar o DL n.º 134/97, de 31 
de Maio, o que quer dizer que quando os governos 
mexeram nos direitos da família defi ciente militar, 
sempre foi para melhorar.

Quando se fala de defi cientes das Forças Arma-
das é empolgante porque se fala de uma importante 
página da história de Portugal ainda viva, e não é 
por acaso que o Parlamento e a comunicação social 
deu ao assunto grande importância, falando destes 
mais de uma semana e deitou por terra as ideias do 
Governo de José Sócrates, que escreveu as páginas 
negras esta parte da história de Portugal e dos de-
fi cientes militares ao roubar-lhes direitos e mesmo 
quando fez aprovar, parcialmente, a lei da saúde a 
100%, utilizou a lei travão da Assembleia da Repú-
blica para entrar em vigor só a partir de 1 de Janeiro 
de 2010, à espera que até lá, ainda morram mais 
umas dezenas ou centenas de combatentes defi -
cientes militares, para a ajuda da tão proclamada 
recuperação da crise!...

Sei que a Comissão Parlamentar de Defesa na 
Assembleia da República aprovou a saúde a 100% 
para todo o universo dos defi cientes militares, que 
foi votada por todos os Partidos, por aclamação 
(muito bonito), mas a lei foi publicada abrangendo 
só os defi cientes das Forças Armadas, deixando de 
fora todos os outros e as mulheres! Como é que é 
possível?

Não sei se a Assembleia da República celebrou 
o contributo que estes homens deram ao fi m da 
Guerra Colonial, à paz e à liberdade em Portugal e 
aos povos africanos, mas o que é um facto é que se 
celebrou, só o podia fazer abrangendo o universo 
da família defi ciente militar e deixarem-se de pala-
vrões, ofensas, atentados à integridade, que chega 
aos gestos dos “cornos” ou “corninhos”, esquecen-
do-se que estão na casa mãe da Democracia para 
governar Portugal e dar melhores condições aos 
portugueses. Triste espectáculo!

A actual Direcção Nacional da ADFA para não 
ser enganada, como o foi a Direcção Nacional an-
terior, pós-se em campo, lutou, falou com os depu-
tados, grupos parlamentares, Defesa Nacional, etc., 
e em tempo recorde fez aprovar e sair em Portaria 
que aprova a saúde a 100% para os defi cientes mi-
litares em serviço e assim sim, a 01 de Janeiro de 
2010, todos os defi cientes militares têm direito a 
saúde a 100%, mas que: as mulheres fi cam de fora, 
igual a ADSE!

Deixem-se de gestos e gestinhos de “cornos” ou 
“corninhos” e cumpram Portugal!

Entretanto, que todos tenham gozado, boas fé-
rias!

João Gonçalves

O GESTOO GESTO
Opinião
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Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
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SAÚDE PARA TODOS
O regime jurídico da assistência na 

doença aos militares (ADM) das For-
ças Armadas foi alterado através do 
DL 167/2005, de 23SET.

Das alterações efectuadas e no que 
diz respeito aos defi cientes militares, 
destacam-se as seguintes:

- assistência médica e medicamen-
tosa gratuita apenas na parte respei-
tante à lesão/doença pela qual foram 
qualifi cados como defi cientes milita-
res;

- a entidade gestora da ADM e res-
ponsável pelo reembolso das despesas 
efectuadas com cuidados de saúde dos 
benefi ciários passou a ser o IASFA;

- a sujeição das pensões dos defi -
cientes militares ao desconto de uma 
quota para o IASFA, à excepção das 
pensões de valor inferior à remunera-
ção mínima mensal garantida.

Este diploma foi alterado pela 
Lei 53-D/2006, de 29DEZ e regula-

mentado através das PRT 284/2007, 
de 12MAR, PRT 331/2007, de 
19MAR, PRT 1393/2007, 1394/2007, 
1395/2007 e 1396/2007, de 25OUT e 
PRT 650/2009, de 12JUN.

Na sequência da luta encetada 
pela ADFA, foi publicada a Lei 
26/2009, de 18JUN, que proce-
deu ao aditamento de um n.º 10, 
ao art.º 14.º, do DL 43/76, de 
20JAN, contemplando, assim, a 
gratuitidade de toda a assistência 
médica e medicamentosa pres-
tada aos Defi cientes das Forças 
Armadas, qualifi cados ao abrigo 
daquele diploma.

Esta lei, que entrará em vigor 
a 01JAN2010, prevê que os DFA 
sejam ressarcidos, pelo IASFA, 
“da totalidade das importâncias 
suportadas com cuidados de 
saúde” não relacionados com as 
deficiências, desde que os mes-

mos sejam prestados por estabeleci-
mentos do Serviço de Saúde Militar, 
estabelecimentos do Serviço Nacio-
nal de Saúde ou por entidades pres-

tadoras de cuidados de saúde com as 
quais o IASFA tenha acordo e que 
digam respeito a assistência medica-
mentosa.

LEGISLAÇÃOL

PORTARIA 1034/2009, DE 11 DE SETEMBRO

Recentemente foi publicada a Portaria 1034/2009, de 11SET, que, 
“considerando que com o decurso da idade se torna difícil distinguir, 
de forma clara, quais as enfermidades directamente relacionadas com 
as lesões que determinaram a respectiva defi ciência”, consagra também a gratuitidade de toda a assistência médica e medicamentosa prestada ao restante 
universo dos defi cientes militares de campanha e serviço, a partir de 01JAN2010.

Este diploma prevê que os defi cientes militares de campanha e de serviço sejam ressarcidos, pelo IASFA, “de todas as importâncias suportadas com 
cuidados de saúde”, desde que os mesmos sejam prestados por estabelecimentos do Serviço de Saúde Militar, estabelecimentos do Serviço Nacional de 
Saúde ou por entidades prestadoras de cuidados de saúde com as quais o IASFA tenha acordo e que digam respeito a assistência medicamentosa.

No entanto este benefício só é concedido ao defi ciente militar de campanha e de serviço que esteja inscrito como benefi ciário titular do ADM.
Esta PRT 1034/2009 consagra ainda aos hospitais militares o regime de exclusividade para o fornecimento de produtos de apoio e de dispositivos mé-

dicos, como sejam as próteses, aos DFA e restantes defi cientes militares.

Grande campanha
angariação de bicicletas para ex-colónias
Um grupo de associados da ADFA está a preparar uma campanha de angariação de bicicletas, com o propósito de as distribuir por quem delas necessita nas 
antigas colónias portuguesas. Pretendem estes associados recebê-las, repará-las e depois, já em condições, distribuí-las. Por isso, solicitamos a quem tenha 
uma bicicleta que na verdade já não usa... ou a quem tenha lá por casa a bicicleta do filho ou do neto, que entretanto cresceu... ou a quem adquiriu entretanto 
outra melhor... que entre em contacto com a ADFA, na morada da sede nacional ou pelos contactos abaixo. Desde já agradecemos.

Contacte-nos pelo telefone: 21 751 26 00 ou 91 777 37 08 (farinho lopes – horário expediente)

HÁ MAIS PARA RESOLVER

- IRS – Despacho do Secretário de Estado dos As-
suntos Fiscais, relativo à (não) aplicação do n.º 1, do 
art.º 12.º, do CIRS, a todos os defi cientes militares, 
tendo já o MDN solicitado informações ao Ministério 
das Finanças.

- IAS – O MDN, que já assumiu que o IAS não 
deve ser aplicado aos defi cientes militares, colocou de 
novo a questão ao Ministério das Finanças. A ADFA 
perante este impasse recorrerá ao Provedor de Justiça 
e Ministério Público.

- Furriéis – O MDN mantém a sua posição, pelo 
que a ADFA irá colocar a questão ao Provedor de Jus-
tiça e Ministério Público.

 - DL 503/99 – A ADFA defende a não aplicação, 
por parte da CGA, deste diploma aos defi cientes mi-
litares.

- Quota/IASFA – A ADFA entende que, face ao 
carácter indemnizatório das pensões dos defi cientes 
militares, não devem sobre as mesmas recair quais-
quer descontos.

- TAP – Recusa, por parte da TAP, na emissão de 
bilhetes aos DFA com a redução de 50%.

- Porto/Palacete – O palacete instalado na Rua dos 
Francos aguarda solução defi nitiva do MDN.

- Porto/CAIP – Projecto apresentado no MDN e 
Secretaria de Estado da Reabilitação.

- Tramitação processual – Aguarda-se que o 
MDN publique legislação já prometida há mais de 
dois anos.

- Regime remuneratório – O Conselho de Minis-
tros, de 20AGO2009, aprovou, através de Decreto-
Lei, ainda não publicado em Diário da República, o 
regime remuneratório aplicável aos militares dos qua-
dros permanentes e em regime de contrato e de vo-
luntariado dos três ramos das Forças Armadas. O Ga-
binete do SEDNAM garantiu que “as preocupações 
da ADFA continuam salvaguardadas … no diploma 
aprovado”.

- Dossier dos Defi cientes em Serviço

CADERNO REIVINDICATIVO

A DN APRESENTA AOS LEITORES DO ELO AS QUESTÕES QUE ESTÃO A SER TRATADAS, INCLUÍDAS NO DOCUMENTO DA 
ADFA “CADERNO REIVINDICATIVO – PARA UM FUTURO COM DIGNIDADE”.

... mantenha as quotas em dia!

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA – CONVOCATÓRIA
A Mesa da Assembleia Geral Nacional, ao abrigo da alínea a) do art.º 25.º dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia Geral Nacional Ordinária a realizar, 
nas instalações da Faculdade de Economia da Universidade do Porto – Sita na Rua Dr. Roberto Frias, 4200-161 Porto,  no dia 18 de Abril de 2009, pelas 13h30 , com a seguinte 
ordem de trabalhos:
– Ponto um: Apreciar e votar o Relatório de Actividades do Conselho Nacional e Execução do Orçamento da ADFA relativo ao exercício de 2008 (alínea c) do artigo 34.º ); 
–  Ponto dois : Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas da Direcção Nacional e respectivo parecer do Conselho Fiscal Nacional, referente ao ano de 2008 (alínea 

b) do artigo 34º); 
– Ponto três: Proposta de actualização de quotas para 2010 ( alínea e) do artigo 34º);
– Ponto quatro: Processo reivindicativo da ADFA; 
– Ponto cinco: 35.º Aniversário da ADFA; 
– Ponto seis: Informações Gerais. 
        ADFA, 4 de Março de 2009       A Mesa da Assembleia – Geral Nacional

Joaquim Mano Póvoas, Presidente
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MARQUES JUNIOR NA ADFA
Comemorações 25 Abril

REFORÇAMOS A CONFIANÇA
NA REPOSIÇÃO DOS DIREITOS

Saúde para todos defi cientes militares

SEVERIANO TEIXEIRA PRESIDE À SESSÃO
SOLENE DO 35.º ANIVERSÁRIO

Audiência com Ministro da Defesa Nacional

Pág. 10 e 11
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Pág. 15MARQUES JUNIOR NA ADFA

ANUNCIADA A CRIAÇÃO DE GRUPO DE TRABALHO PARA ELABORAR PROPOSTA SOBRE ACESSO
DOS DEFICIENTES MILITARES À REDE DE CUIDADOS DE SAÚDE DA ADM
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VAMOS CONFIRMAR A FORÇA
DA NOSSA RAZÃO

A Comissão Parlamentar de Defesa Nacio-
nal aprovou por unanimidade uma proposta 
sobre a saúde e assistência médica dos defi -
cientes militares, informa a DN.

A DN teve conhecimento que esta proposta 
está em processo de tramitação no Parlamen-
to. O documento será enviado ao presidente da 
Assembleia da República, com agendamento 
para votação fi nal e global no Parlamento, 
previsto para a primeira semana de Maio. 

Não conhecendo a ADFA, à data do fecho 
desta edição do ELO, o teor do documento, na 
próxima edição daremos mais informações.

COMISSÃO
DE DEFESA 

APROVA POR 
UNANIMIDADE

ÚLTIMA HORA
SAÚDE DOS DEFICIENTES 

MILITARES

Ministro da Defesa Nacional preside à Sessão Solene
Festa com associados em Pombal

EDITORIAL – “SÓ À VOLTA DA ADFA PODEMOS CONSTRUIR A CONFIANÇA QUE DIARIAMENTE NOS ANIMA”

AGNO – ADFA NÃO ABDICA DA DEFESA DOS DIREITOS DOS DEFICIENTES MILITARES

“PARA UM FUTURO COM DIGNIDADE”
Relatório e Contas aprovados por maioria.
Associados reforçam estratégia reivindicação. Pág. 8 e9

25 DE ABRIL COM MARQUES JÚNIOR NA SEDE DA ADFA

“A ADFA É A CONSCIÊNCIA CRÍTICA
DO PODER POLÍTICO” Pág. 15

Pág. 16
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SAÚDE A 100%

PARA TODOS OS
DEFICIENTES MILITARES

Ministro da Defesa Nacional na Sessão Solene do 35.º Aniversário
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ENTIDADES CONVENCIONADAS.
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

LEGISLAÇÃO L

SAÚDE – LEI E REGULAMENTAÇÃO
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 26/2009, de 18 de Junho
Procede à sétima alteração ao Decre-

to-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, esta-
belecendo o apoio na doença aos defi -
cientes das Forças Armadas

A Assembleia da República decreta, 
nos termos da alínea c) do artigo 161.º 
da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 43/76, 

de 20 de Janeiro
O artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 

43/76, de 20 de Janeiro, alterado pelos 
Decretos-Leis n.os 93/83, de 17 de Fe-
vereiro, 203/87, de 16 de Maio, 224/90, 
de 10 de Julho, 183/91, de 17 de Maio, 
e 259/93, de 22 de Julho, e pela Lei n.º 
46/99, de 16 de Junho, passa a ter a se-
guinte redacção:

«Artigo 14.º
[...]
1 –  ... (...)  9 –  ...
10 –  Os DFA são ressarcidos, pelo 

subsistema de assistência na doença aos 
militares das Forças Armadas, através 
da respectiva entidade gestora, da to-
talidade das importâncias suportadas 
com cuidados de saúde, decorrentes de 
enfermidades não relacionadas com as 
lesões que determinaram a defi ciência, 
na parte não comparticipada pelo sub-
sistema de saúde do qual sejam benefi -
ciários, quando:

a) Os cuidados de saúde sejam pres-
tados por estabelecimentos do Serviço 
de Saúde Militar, estabelecimentos do 
Serviço Nacional de Saúde ou por enti-
dades prestadoras de cuidados de saúde 
com as quais exista acordo estabeleci-
do;

b) Os cuidados de saúde digam res-
peito a assistência medicamentosa.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor com o 
Orçamento do Estado subsequente à sua 
aprovação.

Aprovada em 7 de Maio de 2009.

O Presidente da Assembleia da Re-
pública, em exercício,

Manuel Alegre.
Promulgada em 5 de Junho de 2009.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL 

CAVACO SILVA.
Referendada em 8 de Junho de 2009.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates 

Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIOS 
DAS FINANÇAS 

E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA DEFESA 

NACIONAL

Portaria n.º 1034/2009, 
de 11 de Setembro

O Decreto-Lei n.º 167/2005, de 23 
de Setembro, veio estabelecer o regime 
jurídico da Assistência na Doença aos 
Militares das Forças Armadas (ADM), 
resultante da unifi cação dos subsistemas 
de saúde específi cos de cada ramo, no 
contexto da convergência dos diversos 
subsistemas de saúde públicos com o re-
gime geral da assistência na doença aos 
servidores civis do Estado, efectuada no 
âmbito da Direcção -Geral de Protecção 
Social aos Funcionários e Agentes da 
Administração Pública (ADSE).

Com este enquadramento legal, a 
ADM surge como co-responsável, nos 
termos defi nidos no Decreto-Lei n.º 
167/2005, de 23 de Setembro, pelo pa-
gamento das prestações de cuidados de 
saúde previstas neste diploma, compe-
tindo a gestão deste novo subsistema de 
saúde ao Instituto de Acção Social das 
Forças Armadas (IASFA).

Neste novo contexto, a assistência 
na doença aos benefi ciários da ADM 
abrange também o pagamento das des-
pesas de saúde decorrentes de acidentes 
de trabalho e doenças profi ssionais cuja 
exequibilidade se encontra regulada 
pela Portaria n.º 1394/2007, de 25 de 
Outubro.

No entanto, considerando que com o 
decurso da idade se torna difícil distin-
guir, de forma clara, quais as enfermi-

dades directamente relacionadas com 
as lesões que determinaram a respecti-
va defi ciência, afi gura -se necessária a 
adopção de novas regras que contem-
plem um alargamento do âmbito de 
aplicação da Portaria n.º 1394/2007, de 
25 de Outubro.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea 

b) do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 
167/2005, de 23 de Setembro: Manda 
o Governo, pelos Ministros de Estado 
e das Finanças e da Defesa Nacional, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito da assistência em caso 
de acidente de serviço e doença 

profi ssional
1 –  A assistência na doença aos be-

nefi ciários titulares da ADM abrange o 
pagamento das despesas de saúde de-
correntes de acidentes de trabalho e do-
enças profi ssionais.

2 –  Os militares e ex -militares inca-
pacitados, de forma permanente, por aci-
dente de trabalho ou doença profi ssional 
ocorridos ou derivados da prestação do 
serviço militar, independentemente do 
regime jurídico em que estejam inseri-
dos, são ressarcidos pelo subsistema de 
Assistência na Doença aos Militares das 
Forças Armadas, através da respectiva 
entidade gestora, de todas as importân-
cias suportadas com cuidados de saúde, 
quando:

a) Os cuidados de saúde sejam pres-
tados por estabelecimentos do Serviço 
de Saúde Militar, estabelecimentos do 
Serviço Nacional de Saúde ou por enti-
dades prestadoras de cuidados de saúde 
com as quais o Instituto de Acção Social 
das Forças Armadas tenha estabelecido 
acordo;

b) Os cuidados de saúde digam 
respeito a assistência medicamento-
sa.

3 –  O acesso ao benefício referido no 
número anterior por parte dos ex -mili-
tares incapacitados está dependente da 
sua prévia inscrição como benefi ciários 
titulares da ADM, nos termos do artigo 
2.º do Decreto -Lei n.º 167/2005, de 23 
de Setembro.

Artigo 2.º
Responsabilidade 

das Forças Armadas

1 –  Os ramos das Forças Armadas 
asseguram a organização de todos os 
processos relativos a acidentes de traba-
lho e doenças profi ssionais.

2 –  As Forças Armadas asseguram 
ainda, através dos hospitais militares, em 
regime de exclusividade, o fornecimento 
de produtos de apoio e de dispositivos 
médicos, seja qual for a sua forma, desde 
que necessários e adequados ao diagnós-
tico ou ao restabelecimento do estado de 
saúde físico ou mental e da capacidade 
de trabalho ou de ganho do sinistrado e à 
sua recuperação para a vida activa.

3 –  Para efeitos do número anterior, 
bem como para comparência perante jun-
tas médicas, os ramos das Forças Arma-
das asseguram o transporte e a estada.

Artigo 3.º
Responsabilidades da ADM

1 –  O pagamento das despesas de 
saúde decorrentes da assistência na do-
ença mencionadas nos artigos anteriores 
incumbe à entidade gestora da ADM.

2 –  Os serviços de saúde e os hospi-
tais militares remetem à entidade gestora 
da ADM a documentação que comprove 
os encargos suportados, identifi cando os 
processos que lhes deram origem.

3 –  São inscritas no orçamento do 
Ministério da Defesa Nacional as verbas 
necessárias para cobertura dos encargos 
resultantes dos artigos anteriores.

Artigo 4.º Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1394/2007, 
de 25 de Outubro.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 
dia 1 de Janeiro de 2010.

Em 21 de Maio de 2009.
O Ministro de Estado e das Finanças, 

Fernando Teixeira dos Santos
O Ministro da Defesa Nacional, Hen-

rique Nuno Pires Severiano Teixeira.

MUSEU 
DA 

GUERRA COLONIAL
Rua Henriques Nogueira, Loja 1 – 4760-038 V.N. Famalicão

Tel.: 252 322 848   Fax: 252 376 324   museuguerracolonial@adfa-famalicao.org.pt
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Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
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NotíciasN

Apresentação de pré-relatório em 15 de Outubro

Projecto “ADFA-Rede Solidária”

A Direcção Nacional anunciou que vai ser apresen-
tado um pré-relatório sobre os dados recolhidos no 
Projecto “ADFA-Rede Solidária”, no próximo dia 15 
de Outubro, pelas 14h30, no Auditório Jorge Maurício. 
A DN pretende abrir a apresentação aos dirigentes e 
associados que queiram conhecer os dados provisórios 
do estudo.

Este encontro decorre do tratamento dos dados re-
colhidos no terreno até Maio deste ano, trabalho in-
formático que vai continuar até ao final de Dezembro 
deste ano, no ISPA, entidade parceira da ADFA neste 
levantamento.

Segundo a DN, o relatório final do Projecto será 
apresentado até final de Dezembro, passando-se então 
à fase de ligação à rede social do País, através dos Ór-
gãos Sociais da ADFA, com o objectivo de procurar es-
truturas de apoio à deficiência e à terceira idade, a nível 
regional e nacional, tendo em atenção as características 
das necessidades dos associados.

“Os planos de actividades para 
2010, dos OSN e dos OSD, devem 
conter acções com origem nestes 
dados do Projecto, para encontrar 
soluções para as situações dos asso-
ciados”, sublinha a DN.

“O grande projecto para o próxi-
mo triénio, sem pôr de lado a parte 
reivindicativa, será a questão social 
– terceira idade, família, qualidade 
de vida – dos associados da ADFA”, 
acrescenta Manuel Lopes Dias, 1.º 
vice-presidente da ADFA, que afirma 
ainda que “a ADFA, como associa-
ção de referência, tem que encontrar 
solução para a inclusão social, evi-
tando o isolamento, constituindo-se 
numa resposta para as necessidades de acompanhamen-
to e encaminhamento das situações dos associados”.

Para os dirigentes nacionais, a Associação será “uma 
rede dentro da Rede”, estabelecendo protocolos com 
entidades civis e militares. 			   RV

Grupos de trabalho em acção

Programa Arquimedes

Estão em curso as reuniões de trabalho no âmbito 
do Programa Arquimedes na ADFA, para no futuro 
credenciar a ADFA pela qualidade da prestação de ser-
viços aos associados, de acordo com os parâmetros de 
certificação daquele Programa.

Durante o mês de Setembro continuaram os encon-
tros de trabalho com técnicos e dirigentes com o intuito 
de estruturar as definições da Visão, da Missão e dos 
Valores da ADFA, em termos de planeamento e con-
trolo de gestão.

“Em termos de Visão, a ADFA pretende ser reconhe-
cida como entidade representativa de defesa dos direi-
tos dos deficientes militares”, ficou patente nos docu-
mentos produzidos nas reuniões.

A Missão da ADFA será então representar os defi-
cientes, do ponto de vista da reivindicação dos seus 
direitos, sem esquecer o seu papel na reabilitação e 

reintegração dos associados para o pleno exercício da 
cidadania.

Como Valores que norteiam a acção associativa, os 
grupos de trabalho salientaram a Igualdade, a Liberda-
de, a Inclusão Social, a Solidariedade e a Responsabi-
lidade Social.

Em termos incrementação de uma Política de Qua-
lidade, a ADFA está alicerçada nos direitos dos defi-
cientes militares e seus familiares, de acordo com o 
tratamento equitativo dos associados e das suas espe-
cificidades individuais.

A aplicação da Política de Qualidade prevê também a 
manutenção de estudos que se pretendem actualizados, 
nas várias áreas de inclusão e de reabilitação, privile-
giando o estabelecimento de parcerias para o efeito.

Garantir um atendimento e acompanhamento per-
sonalizado aos associados é outro dos objectivos da 

Política de Qualidade que pretende incrementar-se, 
optimizando procedimentos uniformes e melhorando a 
qualidade dos serviços prestados.

A informação é outra preocupação nesta fase. O jor-
nal ELO assume um papel preponderante na divulga-
ção de informação de âmbito associativo internamen-
te e para o exterior, trabalho que fica completo com 
o recurso às comunicações internas, mensagens SMS, 
e-mail e e-learning.

A projecção da ADFA na sociedade pretende-se cre-
dível, cívica, democrática e responsável, segundo os 
participantes dos grupos de trabalho. Para incrementar 
a Política de Qualidade na ADFA, devem ser desen-
volvidas acções de formação dos colaboradores, para 
optimizar a prestação de serviços.

RV

Prontos para uma nova fase

Obras na Sede Nacional

A Sede Nacional da ADFA, em Lis-
boa, contou com uma intervenção que 
permitiu recuperar a impermeabilização 
da cobertura e dos terraços, durante os 
meses de Agosto e Setembro.

As obras de recuperação do telhado e 
terraços, agora concluídas, eram já uma 
necessidade urgente, uma vez que os 
efeitos das infiltrações já se faziam sen-
tir em diversos pontos do edifício, que 
seguidamente deverá também ser inter-
vencionado.

O apoio financeiro da Câmara Munici-
pal de Lisboa permitiu a realização desta 
empreitada e a ADFA espera congregar 
mais meios financeiros para completar 
os trabalhos de recuperação da SEDE.

Nas intervenções que se seguem, caso 

a ADFA consiga apoio financeiro para tal, 
incidem nas fachadas, nas platibandas e 
nas paredes exteriores, que apresentam 
fissuras, procedendo-se posteriormente à 
pintura daquelas superfícies. As restan-
tes obras de restauro e beneficiação do 
edifício deverão incluir a zona do Bar, 
do Restaurante e respectivas escadas de 
acesso, as áreas mais danificadas no in-
terior do edifício.

No dia 19 de Novembro passam 16 
anos sobre a inauguração da Sede Na-
cional. “A ADFA pretende devolver aos 
associados e à cidade de Lisboa a ima-
gem que nasceu do esforço conjunto en-
tre as diversas entidades que edificaram 
esta Sede”, acrescenta a DN.

RV 16 anos depois, queremos recuperar a imagem da Sede

Transporte de cidadãos deficientes motores
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Reportagem R

General Taur Matan Ruak assina protocolo com a ADFA 

O chefe do Estado-Maior das FALINTIL – Forças 
de Defesa de Timor-Leste, brigadeiro-general Taur 
Matan Ruak, visitou a Sede Nacional da ADFA, em 
Lisboa, no dia 2 de Outubro. No âmbito desta visita, 
foi assinado um protocolo de cooperação entre as duas 
instituições, que prevê troca de informação e apoio na 
formação de quadros para a Federação (ver caixa).

A vinda do general timorense ocorreu integrada na 
visita oficial que, entre 27 de Setembro e 2 de Outu-
bro fez ao nosso País, convidado pelo general chefe do 

Estado-Maior General das Forças Armadas, general 
Valença Pinto.

A ADFA foi convidada pelo CEMGFA para receber 
Taur Matan Ruak, integrando assim o programa da sua 
passagem por Portugal.

A Direcção Nacional convidou 
os outros Órgãos Sociais Nacio-
nais, as Direcções das Delegações 
e associados para se juntarem a 
este evento.

A Associação iniciou um pro-
cesso de cooperação com a Funda-
ção de Veteranos das FALINTIL, 
em Maio passado, aquando da vi-
sita a Portugal de Anabela Sequei-

ra, mandatária 
do brigadeiro 
general Taur 
Matan Ruak.

Durante a 
sessão pública 
de apresenta-
ção de cumprimentos, José Arruda, 
presidente da DN, congratulou-se 
com a cooperação que está a dar os 
seus primeiros passos, lembrando 
que “os combatentes portugueses 
e timorenses são irmãos” que vão 
aprender com a troca de informa-
ção que vai ter lugar. “Está em 
marcha o processo de desenvolvi-
mento de uma instituição que pode 
lutar pelos direitos dos deficientes 
militares e dos combatentes em 
geral em Timor Leste”, salientou o 
presidente.

A ADFA, no seio de organi-
zações como a FMAC e sempre 
através do Jornal ELO, manteve o 
apoio à luta de libertação e cele-
brou a independência da nova na-
ção timorense e o desenvolvimento 
das suas instituições.

Matan Ruak assumiu-se como 
“portador das vozes dos meus com-
panheiros combatentes”, lembran-
do que “felizmente vocês estão do 
nosso lado, tornando mais fácil a 

nossa caminhada depois de 24 longos anos de luta nas 
montanhas de Timor-Leste, para libertar a Pátria”.

O general salientou que a jovem nação enfrenta os 
“problemas inerentes à reintegração social”, e que a 
Federação a que preside “existe para dar voz aos com-

batentes, para que não sejam esquecidos, para que o 
seu sacrifício não seja esquecido”. A dignificação dos 
que cumpriram abnegadamente o dever de servir a Pá-
tria é o princípio orientador da Fundação.

Matan Ruak falou dos sonhos, transformados ago-
ra em projectos, que a ADFA está a ajudar a desen-
volver: Preservação das Memórias; Criação de uma 
Biblioteca e de um Website; Formação Profissio-
nal; Projecto Olaria; Legislação sobre combatentes; 
FMAC; Projecto de criação de creches e de ensino 
pós-laboral.

Estes projectos têm como principais objectivos a 
aquisição de habilitações literárias viáveis para a cons-
trução de carreiras profissionais consolidadas, a edu-
cação para a mudança das mentalidades e a aquisição 
de competências que garantam o sustento de alguns 
combatentes. A informação e a formação são preocu-
pações patentes nos projectos a concretizar.

No encontro de Matan Ruak com a ADFA estiveram 
algumas delegações e associados, que celebraram a vi-
sita e o protocolo no Porto de Honra servido no Res-
taurante da Sede, após a assinatura do Livro de Honra 
da ADFA.

RV

O Protocolo de Cooperação assinado 
no dia 2 de Outubro entre a ADFA e a 
Fundação dos Veteranos das FALINTIL 
(FVF) tem como finalidade a cooperação 
para a promoção e apoio ao desenvolvi-
mento dos objectivos a alcançar, bem 
como o desenvolvimento de laços de 
amizade e de solidariedade entre as ins-
tituições, “tendo as mesmas em comum 
a defesa dos interesses e protecção dos 
deficientes militares, nomeadamente na 
área da reabilitação e da reintegração”.

A ADFA vai enviar legislação referen-
te aos antigos combatentes e deficientes 

militares, assim como o Jornal ELO e 
outras publicações e documentação.

A Associação fará ainda uma angaria-
ção de livros didácticos e de literatura de 
carácter geral, junto da sociedade civil, 
no âmbito do Protocolo, comprometen-
do-se a FVF a enviar documentos com 
relevância sobre antigos combatentes e 
deficientes militares.

Em Portugal a ADFA prestará apoio 
institucional e administrativo necessário 
à Fundação para a prossecução dos seus 
objectivos, podendo “abranger a forma-
ção de quadros da segunda outorgante 

nos domínios da gestão as-
sociativa, da reabilitação e 
da reintegração”.

A procura de apoio fi-
nanceiro para funciona-
mento e desenvolvimento da Fundação, 
bem como para a construção de um 
edifício para a sua sede, serão outros 
pontos em que a ADFA pode intervir. 
As duas entidades desenvolverão es-
forços no sentido de obterem recursos 
financeiros junto de entidades públicas 
ou privadas, de ambos os países, para a 
prossecução dos objectivos.

O apoio na área da reabilitação e da 
reintegração será prestado pelo Centro 
de Reabilitação Profissional de Gaia 
(CRPG), entidade de cuja direcção a 
ADFA faz parte.

A ADFA vai desenvolver acções que 
visem o reconhecimento, a amizade e a 
tolerância entre todos os combatentes e 
vítimas de guerra, à luz dos princípios da 
FMAC.

Encontro de irmãos combatentes

Protocolo de Cooperação

Sob a égide da solidariedade
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Comemorações do Dia Mundial da Paz
O dia 21 de Setembro, Dia Mundial da Paz, é cele-

brado a nível Mundial sob a égide das Nações Unidas. 
A FMAC - Federação Mundial de Antigos Combaten-
tes e Vítimas de Guerra solicitou às instituições que 
dela fazem parte o desenvolvimento nos respectivos 
países de acções de sensibilização para a necessidade 
da promoção da Paz.

A ADFA e a Liga de Combatentes organizaram na-
quele dia a acção “Marcha da Paz”, junto ao Monumen-
to aos Combatentes do Ultramar, em Belém, Lisboa.

O presidente da ADFA, José Eduardo Gaspar Arruda, 
abriu a sessão e dirigiu-se às entidades e público pre-
sentes com palavras de exaltação da Paz e da concórdia 
a nível internacional. Realçou a necessidade da existên-
cia de paz social interna, justiça e promoção do bem-
estar individual para atingir este desiderato. Destacou 
as melhorias alcançadas ao nível da assistência médica 
e medicamentosa para os deficientes militares. Focou 
também o papel dos combatentes e suas organizações 

como agentes da promoção 
da Paz, tendo autoridade 
moral para o fazer, dado 
“conhecerem por dentro 
os horrores e inutilidade da 
guerra”. Seguiu-se a depo-
sição de coroas de flores 
junto ao Monumento e um 
Porto de Honra.

As celebrações do Dia 
da Paz continuaram na 
Fundação Pró Dignitate, 
com a presença do minis-
tro da Defesa Nacional, 
Nuno Severiano Teixeira, 
da presidente da Fundação, Maria Barroso Soares, da 
representante da UNRIC-ONU Mafalda Tello – que 
leu uma mensagem do secretário-geral da ONU, Ban 
Ki-moon – e de Adriano Moreira.

Foi também apresentado um abaixo-assinado pro-
posto pelo secretário-geral da Nações Unidas no âm-
bito da Campanha Mundial “Temos de Desarmar”, 
num apelo à supressão das armas nucleares.

RV

ADFA – Liga dos Combatentes – Fundação Pró Dignitate

GRANDES DEFICIENTES DO 
SERVIÇO EFECTIVO NORMAL

(GDSEN)

CONSTATANDO a situação difícil 
em que se encontram muitos Grandes 
Deficientes que se deficientaram du-
rante o serviço militar obrigatório e 
cujos processos foram considerados 
sem nexo de causalidade com o servi-
ço, sem direito a receberem qualquer 
pensão.

CONSIDERANDO que este grupo 
de homens adquiriu a sua deficiência 
durante o cumprimento do serviço 
militar obrigatório e que por este mo-
tivo deviam estar abrangidos por um 
sistema de saúde e protecção social 
que acautelasse situações de doença 
ou acidente.

ESTIMANDO que o número de 
pessoas englobadas por esta medida 
não é significativo e, por este motivo, 
os custos associados a esta medida so-
cial são relativamente baixos.

RECOMENDA-SE, como forma de 
acorrer a situações dramáticas vividas 
por alguns Grandes Deficientes que 
durante o cumprimento do serviço mi-
litar obrigatório se viram confrontados 
com grandes incapacidades e com fal-
ta de apoio, que o grau de incapacida-
de para que possam ser considerados 
Grandes Deficientes do Serviço Efec-
tivo Normal passe dos actuais 80% de 
incapacidade para os 60%.

PEDE-SE aos Países que adoptem 
medidas de forma a ultrapassar situ-
ações de falta de apoio a este grupo 
de Grandes Deficientes altamente ca-
renciados.

ASSISTÊNCIA  
AOS DEFICIENTES MILITARES 

COM NECESSIDADE  
DE APOIO PERMANENTE

CONSIDERANDO que, com o 
avançar da idade, as deficiências, em 
particular entre os grandes deficientes, 
se agravam e surgem outros proble-
mas de saúde que, em muitos casos, 
implicam a necessidade de cuidados 
permanentes de saúde.

CONSIDERANDO que a qua-
lidade de vida dos deficientes mili-
tares não pode assentar nas “boas 
vontades”, mas deve ser garantida 
pelo Estado com justiça, através do 
Ministério da Defesa, assumindo a 
coordenação das políticas do pro-
cesso de reabilitação e inclusão dos 
deficientes militares e o fornecimen-
to dos meios necessários para a sua 
realização.

PEDE-SE às associações de defi-
cientes e aos serviços competentes 
dos governos, que ainda o não fize-
ram, para efectuarem o levantamento 
das pessoas afectadas e dos agregados 
familiares, de modo a ter uma noção 
correcta das necessidades de apoio a 
este grupo de deficientes com neces-

sidade de cuidados permanentes de 
saúde.

SOLICITA-SE aos governos que 
tomem em consideração a realidade 
deste grupo de cidadãos e que criem 
os instrumentos legislativos e as es-
truturas adequadas à resolução dos 
problemas de saúde deste grupo, cada 
vez mais amplo, de deficientes.

CLARIFICAÇÃO  
DA LEGISLAÇÃO  

RELATIVA À QUALIFICAÇÃO  
DOS DEFICIENTES MILITARES

CONSTATANDO-SE que se ve-
rificam casos em que militares que 
em situações idênticas de prestação 
do serviço militar são posteriormente 
qualificados como deficientes mili-
tares de forma diferente, serviço ou 
campanha.

CONSIDERANDO que em mui-
tos casos a forma como é elaborado o 
auto do acidente é determinante para a 
tomada de decisão, em termos da qua-
lificação do tipo de acidente.

CONSIDERANDO AINDA que a 
falta de clareza na legislação relativa 
a esta problemática, nalguns países, 
leva à ocorrência de situações de in-
justiça, como as referidas anterior-
mente.

RECOMENDA-SE que, para elimi-
nar as injustiças no processo de quali-
ficação dos Deficientes Militares, seja 

feita a revisão da legislação, no que se 
refere a esta matéria, de modo a que a 
mesma seja clarificada e não se verifi-
quem injustiças neste processo

VALORIZAÇÃO SOCIAL  
DAS VIÚVAS  

DOS DEFICIENTES MILITARES

CONSTATANDO-SE que a gene-
ralidade das viúvas dos deficientes 
militares vivem em situação de ca-
rência, devido às baixas pensões que 
auferem.

CONSIDERANDO que o papel 
indispensável desempenhado por es-
tas mulheres ao longo da vida, subs-
tituindo-se, em muito, aos deveres do 
Estado perante aqueles que se defi-
cientaram no cumprimento do serviço 
militar obrigatório e que hoje auferem 
pensões degradadas; que algumas 
destas mulheres, em particular as es-
posas dos grandes deficientes, abdica-
ram das carreiras profissionais para se 
dedicarem a tempo inteiro a tratar os 
maridos; que por não terem feito uma 
carreira profissional não têm outra re-
forma senão a de viúvas, que é muito 
baixa e lhes coloca graves problemas 
de subsistência.

RECOMENDA-SE a aprovação de 
um estatuto das viúvas dos deficientes 
militares que vise melhorar a sua qua-
lidade de vida, no reconhecimento do 
papel indispensável que desempenha-
ram ao longo da vida.

ADFA apresenta projectos de resolução
A ADFA produziu quatro projec-

tos de resolução a apresentar durante 
a realização da 26ª Assembleia-Geral 
da FMAC, do dia 19 a 23 de Outubro, 

em Copenhaga. O presidente da DN 
vai representar a ADFA e vai expor as 
propostas da Associação relativamen-
te aos Grandes Deficientes do Serviço 

Efectivo Normal, à Assistência aos De-
ficientes Militares com Necessidade de 
Apoio Permanente, à Clarificação da 
Legislação Relativa à Qualificação de 

Deficientes Militares e à Valorização 
Social das Viúvas dos Deficientes.

O ELO reproduz na íntegra o conteú-
do das propostas.

26.ª Assembleia-Geral da FMAC
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Notícias N

Candidatos visitam a ADFA em campanha

Os representantes do CDS-PP, do 
PCTP-MRPP, do Partido Comunista e 
do Bloco de Esquerda visitaram a Sede 
Nacional durante o período pré-eleito-

ral, ouvindo as reivindicações legisla-
tivas da ADFA aprovadas pela AGNO 
de 18 de Abril e apresentando os seus 
programas.

O CDS-PP deslocou-se em comitiva 
à Sede da ADFA, no dia 2 de Setem-
bro, estando presentes o presidente do 
partido Paulo Portas, o deputado João 
Rebelo e Alberto Coelho, na qualida-
de de membro da comissão politica do 
CDS-PP, que também assume no Mi-
nistério da Defesa Nacional o cargo de 
Director Geral da DGPRM.

A ADFA aproveitou para realçar 
o papel do Deputado João Rebelo na 
questão relacionada com a reposição 
da assistência médica e medicamen-
tosa a 100% para todos os deficien-
tes militares e 
o presidente do 
CDS-PP afirmou 
continuar a in-
teressar-se pela 
dignidade dos 
deficientes mili-
tares e de todos 
os combatentes 
em geral.

Paulo Portas 
referiu-se a uma 
necessária alte-
ração do regime 
das pensões so-
ciais, sublinhan-
do que numa 
“sociedade justa 
e que tem valo-
res, não há di-
reito que se tente 
economizar nas 
pensões daqueles 
que fizeram uma 
guerra por Portu-
gal independen-
temente da sua 
vontade”.

Garcia Pe-
reira, do PCTP-
MRPP, na visita 
que fez à ADFA em 8 de Setembro, 
afirmou a disponibilidade do Partido 
para a causa dos deficientes militares e 
aconselhou vivamente a Associação a 
colocar as questões de violação da Lei 
ou omissão da mesma, junto do Prove-
dor de Justiça.

No dia 14 de Setembro, o deputa-
do do PCP António Filipe dirigiu-se 
à ADFA tendo também recebido o ca-
derno reivindicativo da Associação. O 
representante do PCP afirmou a aten-
ção com que o seu partido observa as 
reivindicações da ADFA, disponibili-
zando também o apoio comunista às 
pretensões dos deficientes militares. 

O deputado do Bloco de Esquerda 
(BE) Fernando Rosas visitou a Sede 
Nacional da ADFA no dia 23 de Se-
tembro. A DN recebeu o deputado 
acompanhado pela jurista do partido e 
o presidente da Direcção da Delegação 
de Lisboa apresentou as questões mais 
prementes que atingem os deficientes 
militares, nomeadamente o que con-

cerne aos deficientes de guerra africa-
nos que lutaram ao lado dos portugue-
ses e que ainda aguardam a resolução 
dos seus processos e verem garantidas 
as suas pensões como deficientes mili-
tares. Outro assunto em cima da mesa 
foi o Stress de Guerra e a situação no 
Hospital Militar, onde tem faltado ver-
ba, tendo já sido pedido reforço pelo 
Chefe de Estado-Maior do Exército.

Fernando Rosas mostrou-se conhe-
cedor dos problemas dos deficientes mi-
litares e da história da ADFA, realçan-
do a situação dos deficientes militares 

africanos e as dificuldades no Hospital 
Militar como questões importantes que 
devem ser tornadas do conhecimento 
público. Referiu ainda que o programa 
do seu partido inclui propostas sobre a 
deficiência em geral.

Durante a visita ao Centro de Do-
cumentação e ao Gabinete Jurídico da 
ADFA, Fernando Rosas realçou que a 
Associação tem merecido o respeito 
dos governos e dos partidos, também 
por ser incómoda e inconformista, de-
senvolvendo um trabalho que é reco-
nhecido pela sociedade.

José Arruda, presidente da DN, ao 
fazer um balanço positivo das visitas 
dos representantes das várias forças 
políticas em campanha, afirmou que 
o governo "não pode fechar o dossiê 
da Guerra Colonial sem resolver os 
problemas dos deficientes das Forças 
Armadas", pois, considera, "somos ví-
timas de uma guerra injusta que nos foi 
imposta".

RV
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Resultados eleitorais:

Com o deputado António Filipe (PCP)

Com o deputado Fernando Rosas (BE)

Com o presidente do CDS/PP Paulo Portas

Com o dirigente do PCTP/MRPP Garcia Pereira
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Futuro com dignidade, passa sempre pelas nossas mãos.

Editorial

Neste início de Agosto de 2009, esta-
mos todos a acompanhar com expecta-
tiva de quem se sente cidadão de corpo 
inteiro e responsável, as movimenta-
ções partidárias, desencadeadas pelas 
eleições legislativas, que irão ocorrer 
no próximo dia 27 de Setembro e pelas 
autárquicas em Outubro.

De acordo com a vontade dos Asso-
ciados, expressa na Assembleia Geral 
Nacional Ordinária de 18 de Abril, a 
ADFA está a contactar os partidos po-
líticos concorrentes às próximas elei-
ções, com o objectivo de dar a conhecer 
as reivindicações dos Deficientes Mili-
tares, consubstanciadas no documento 
“ Para Um Futuro Com Dignidade “ na 
convicção, de que, os programas elei-
torais apresentados aos Portugueses, 
contenham os assuntos específicos rela-
tivos à reabilitação e integração dos De-
ficientes das Forças Armadas, na linha 
do reconhecimento da Assembleia da 
República, expresso na aprovação por 
unanimidade e aclamação do Decreto 
nº 286/X de 7 de Maio de 2009, e in-
tenções publicas expressas pelo actual 
Governo, sobre a reposição a 100% da 
assistência médica e medicamentosa.

A ADFA na qualidade de ONG – Or-
ganização Não Governamental consti-
tui na prática e em substância, um seg-
mento da sociedade civil portuguesa 

bem representativa e com estatuto mui-
to próprio e específico, cujo reconheci-
mento, que queremos ver consagrado e 
do qual nunca abdicaremos por se tratar 
de um direito assente nos valores que 
informam as sociedades livres e demo-
cráticas.

Nunca esqueceremos, que adquiri-
mos a nossa deficiência no cumprimen-
to do serviço militar obrigatório, par-
ticipando numa guerra colonial que se 
podia ter evitado, soubessem os políti-
cos de então ter lucidez necessária para 
não mutilarem e estropiarem a nossa 
juventude. Mas isso infelizmente não 
aconteceu, o que implica a responsabi-
lidade solidária do regime democrático 
em relação a todo o passado histórico 
recente do nosso País, no reconheci-
mento das reparações morais e mate-
riais devidas às vítimas de uma geração 
indelevelmente marcada no corpo e no 
espírito pelas sequelas da guerra desen-
volvida nas três frentes de Angola, Mo-
çambique e Guiné-Bissau.

Pela força democrática nascida com 
o 25 de Abril, a ADFA, a nossa ADFA, 
irrompeu na Sociedade Portuguesa 
com a energia da nossa irreverência de 
quem, na robustez dos nossos 20 anos, 
não se resigna ao papel de sujeito passi-
vo e alvo da comiseração pública. Pelas 
nossas mãos construímos a ADFA, e à 

volta deste projecto afirmamos a nos-
sa plena cidadania e reivindicamos os 
nossos direitos contando sempre com a 
solidariedade da Sociedade Portuguesa, 
que sempre teve consciência, desde os 
primeiros tiros disparados na frente an-
golana, que éramos os seus filhos, que 
o regime fascista obrigou a partir para 
uma guerra injusta e evitável. 

Continuamos a lutar para que aque-
les que ainda se encontram excluídos 
tenham acesso à justiça que sempre lhes 
foi devida e que incompreensivelmente 
tarda a chegar e por vezes quando che-
ga já os nossos camaradas não precisam 
de nada, porque a morte foi mais célere 
que a justiça dos homens.

Assim, como protagonistas activos 
da sociedade civil que desde a primeira 
hora sempre reivindicámos, considera-
mos, que o tempo que agora estamos 
passando tanto ao nível nacional como 
internacional, merece uma reflexão glo-
bal sobre o caminho que soubemos per-
correr, quantas vezes sinuoso, mas sem-
pre convictos da razão que nos assiste.

Mantemos a exigência aos políticos 
de hoje das reparações morais e mate-
riais que temos direito, não tolerando 
hipocrisias e omissões que muitas vezes 
se escondem atrás de boas intenções ou 
de palmadinhas nas costas de quem já 
não suporta o fardo que carrega desde 

a sua juventude. Estamos determina-
dos, mais solidários e preparados para 
o combate, acreditando na participação 
associativa. 

Usemos a nossa estratégia reivindica-
tiva, assente sempre, na coesão e união 
da ADFA, no pluralismo, no debate e no 
exercício da cidadania. Sejamos parcei-
ros responsáveis, saibamos reconhecer 
a solidariedade das mãos que, também, 
diariamente nos estendem, sabendo 
retirar da nossa humildade a força de 
quem sente, igualmente, ter deveres pe-
rante a sociedade, que todos os dias nos 
apresenta novos desafios.

O próximo desafio a que não nos 
podemos eximir como membros da 
ADFA, diz respeito ao próximo acto 
eleitoral da nossa Associação, que irá 
decorrer presumivelmente durante o 
próximo mês de Novembro e que exi-
girá de todos nós disponibilidade cívica 
e associativa, bem como a responsabi-
lidade de continuar o projecto que deci-
dimos iniciar em 14 de Maio de 1974.

Ninguém de nós está dispensado 
para este combate…este é mesmo nos-
so e ninguém o fará por nós.

Saibamos de novo afirmar as nossas 
convicções acreditando que o “Futuro 
com dignidade”, passa sempre pelas 
nossas mãos.

Direcção Nacional

Publicamos, na íntegra, o editorial que, por lapso, na última edição ficou truncado.

O título foi copiado de um livro, escri-
to por Valdemiro Cardoso, edições DG, 
(ex- comando), oferta de um camarada 
ainda associado pendente, demonstran-
do assim um gesto de amizade.

Referiu-se-lhe como um livro dife-
rente de todos quanto tinha lido sobre 
a guerra colonial, facto facilmente de-
tectável pela fluidez da narrativa e pela 
forma simples de apresentação de uma 
biografia enriquecida por um dicionário 
bastante completo do linguajar açoria-
no, seu berço, enfim um livro cheio de 
portas por onde entrar e nenhuma para 
sair, por onde se pode caminhar, página 
a página.

O livro relata a sua infância e adoles-
cência afortunadas, pese as dificuldades 
que na altura caracterizava o País, e que 
nas ilhas por ventura se fariam sentir 
com mais ênfase, além de toda uma vi-
vência militar altamente violenta, como 
muitos de nós tão bem conheceu, e de 
cujos efeitos (tanto quanto nós) ainda 
sofre, reportando-nos, por ventura, a vi-
vências comuns em latitudes diferentes.

Excluindo a invulgaridade na apre-
sentação da narrativa, este livro mar-
cou-me sobretudo em três ocasiões: 
A primeira pela forma demonstrativa 
do respeito com que os militares por-

tugueses - apesar de alguns excessos 
próprios de uma guerra, sempre tratou 
as populações (inimigos incluídos). A 
segunda, quando em acto de desespero, 
se questiona sobre as malfeitorias prati-
cadas quer por ele, quer pelos seus ho-
mens, para merecerem tal Inferno, para 
além das razões que terão levado Deus 
a abandonar a África?

A terceira ocasião talvez até a mais 
importante, trata-se do final do livro, 
cuja dedicatória com um apelo veemen-
te à paz, se dirige por inteiro, a todos 
os camaradas que com ele lutaram, às 
populações que como ele sofreram com 
incómodo, as agruras de uma guerra 
perfeitamente escusada e a que todos 
foram obrigados, mas também a to-
dos quantos lutaram nas três frentes de 
combate.

O mais importante contudo, é o es-
paço carinhoso que dedica ao Chavon-
ga, prisioneiro de guerra que aceitando 
servir de guia, conseguiu cumprir com 
honra o seu serviço militar fugindo ao 
seu “inimigo”…

Trouxe-me contudo este livro ao “por 
cá e agora”, à realidade dos valores, 
sobretudo ao respeito devido a todos 
quantos serviram a Pártia, com as suas 
lágrima, o seu suor, o seu sangue e até a 

sua própria vida, mas não reconhecido.
Trouxe-me também à memória o Pa-

dre António Vieira quando afirmou que 
a Pátria sempre descartou quem a ser-
viu, sobretudo os que a serviram bem; 
teoria consubstanciada quando um Pri-
meiro-ministro resolveu reconhecer 
conceder a um servidor do Estado uma 
pensão.

Este reparo não vai de encontro ao 
acto em si, mas sim à sua razoabilidade: 
se tal servidor – quadro da PIDE, fazia 
parte da “PI” (polícia Internacional) que 
serviu o País com algum acto digno da 
nação, pode reconhecer-lhe alguma jus-
teza… Mas, se fazia parte da/e também 
da ” DE” (defesa do estado), que outros 
feitos não fizeram para além de trucida-
rem todo um povo, na sua cultura, liber-
dade sobrevalorizando a mediocridade, 
então algo não bate certo.

Este reparo, também não irá de en-
contro a ideais sobre qualquer regime 
político-partidário, mas tão só ao facto 
de quem, por questões de um qualquer 
chamamento para a prestação de um 
serviço cívico, ou por mera e serôdia 
ambição, ao trocar de posição, não pra-
tica o seu magistrado com critérios no 
mínimo igualitários…

Por isso me senti desrespeitado, se-

não desonrado – não tão só por mim, 
mas também pelos mortos e feridos 
do meu grupo de combate, e por to-
dos quantos sofreram exageradamen-
te com os medos, stresses, ansiedades 
quase constantes para além de fomes e 
sedes frequentes, perpetrado por parte 
do mais alto representante Pátrio e por 
inerência, Chefe Supremo das Forças 
Armadas (não sei se também das polí-
cias), ao condecorar postumamente no 
Dia de Portugal, um militar que o me-
receria vivo e em parada militar perante 
a representatividade de todas as armas 
dos três ramos.

Quanto à Associação dos Deficien-
tes da Forças Amadas, desconheço-lhe 
qualquer manifestação pública de desa-
grado, não sei se por medo, por acordo 
com a situação ou por um qualquer sen-
timento de um politicamente correcto.

Em reflexão final será que tenho de 
dar razão ao pensador brasileiro Bernar-
do Carvalho ao dizer que “A Verdade 
não Existe”, ou aos americanos Harry 
Frankfurt e Colin McGinn quando afir-
mam que “A treta é inevitável sempre 
que as circunstâncias o permitam”?

Henrique Rodrigues, Associado 1624
Julho 2009

A Fisga

OpiniãoO

Escrevem os associados
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

Associação convida candidatos
Portugal prepara-se para outro acto eleitoral, para 

as Autárquicas, no próximo dia 11 de Outubro. Nestas 
eleições estarão também envolvidos alguns associa-
dos, como candidatos ao Poder Local, como o ELO já 
deu notícia na sua última edição.

Entretanto, e apesar do apelo que foi feito pelo jornal 
para conhecer os associados candidatos nestas eleições, 
não chegaram à Redacção informações ou notícias so-
bre os possíveis candidatos. O ELO está sempre aberto 
aos testemunhos dos associados que participam activa-
mente na sociedade.

O exercício da cidadania incide também pela parti-
cipação social e política nas várias instâncias do Po-
der, nomeadamente, nos órgãos autárquicos das câma-
ras municipais ou das juntas de freguesia. Para além 
disso, há também candidaturas às assembleias munici-
pais ou de freguesia.

A ADFA, como organização não-governamental 
membro do Conselho Municipal para a Integração da 
Pessoa com Deficiência (CMIPD), “genuína repre-
sentante dos deficientes militares, assume em plenitu-
de o seu estatuto de organização cívica e participante 

nas questões que dizem respeito à sociedade civil”.
A Direcção Nacional convidou os candidatos à pre-

sidência da Câmara Municipal de Lisboa para visitar 
a Sede Nacional durante o período da campanha elei-
toral, com a finalidade de “apresentar as expectativas 
dos deficientes das Forças Armadas, residentes na área 
metropolitana da cidade de Lisboa, em relação às ac-
ções a desenvolver pela Câmara Municipal de Lisboa 
no processo de integração das pessoas com deficiência 
em geral e dos deficientes militares em particular”.

RV

Eleições Autárquicas 2009

ADELLIN pede apoio à ADFA
A ADFA tem estabelecido contactos institucionais 

com a Associação dos Deficientes da Luta de Liber-
tação Nacional/ADELLIN – República da Guiné-Bis-
sau, assim como com outras associações de combaten-
tes e deficientes militares dos PALOP.

Com a associação guineense, a ADFA pretende 
criar, nesta fase de estabilidade, um núcleo dedicado 
aos deficientes militares, na mesma linha em que, no 
futuro poderá contribuir para a recuperação do projec-
to de reabilitação do Centro de Próteses de Brá.

A Direcção Nacional recebeu, no dia 8 de Setem-
bro, o primeiro secretário para a área social da Embai-
xada da Guiné em Portugal, Luís Aníbal Pereira Vaz 
Fernandes, acompanhado de Coia Sadjo, membro da 
ADELLIN, portador de uma deficiência de carácter 
permanente, destinando-se o encontro a formalizar o 
pedido de apoio para fornecimento de ajudas técni-
cas.

O pedido de apoio e cooperação da ADELLIN em 
prol de Coia Sadjo destina-se ao fornecimento de uma 
nova prótese, que substitua a fornecida pelo CRPG há 
cerca de cinco anos, que neste momento se encontra 
totalmente deteriorada.

“As relações de cooperação entre a ADFA e a 
ADELLIN sofreram as dificuldades decorrentes da 
instabilidade que se tem vivido na República da Gui-
né-Bissau e que agora, pensamos, terem entrado num 
período de estabilização, o que irá permitir às nossas 

duas Organizações o 
prosseguimento de ac-
ções concretas”, lembra 
a DN. 

O apoio protésico na-
quele País, através do 
Centro de Brá, que se 
encontra desactivado, 
é um dos objectivos da 
iniciativa.

“A ADFA espera que 
na visita a Portugal do 
presidente da ADELLIN, 
Martinho Mendes, possa 
restabelecer-se as diver-
sas formas de coopera-
ção.

A ADFA solicitou o 
apoio do CRPG para o 
cidadão guineense Coia 
Sadjo, que ficará em 
Portugal até finais do 
mês de Outubro. O combatente trouxe credenciais do 
presidente da ADELLIN.

No que respeita à cooperação institucional, o asso-
ciado Abu Bakri tem sido uma referência para a ponte 
entre os deficientes militares guineenses e a Associa-
ção. Este associado já se disponibilizou para trabalhar 

na ligação institucional, funcionando como “provedor 
dos deficientes militares guineenses junto da ADFA”, 
como salienta a DN. Segundo a DN, na ordem do dia 
está também a situação dos milícias que neste momen-
to não são considerados deficientes das Forças Arma-
das.

RV

Cooperação institucional

TIPOGRAFIA ADFA
Trabalhos Gráficos

A Tipografia da ADFA está apetrechada para fazer todo o tipo de trabalhos 
em: fotocomposição, tipografia, offset, montagem,  

impressão e encadernação

Largo do Outeirinho da Amendoeira (Campo de Sta. Clara)  – 1100-386 - LISBOA 
Portugal 

Tel.: 218 822 480
Fax: 218 822 486

http://tipografia.adfa-portugal.com

Notícias N
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Episódios

No chão da gare da Curia a minha sombra imita 
um flamingo enquanto eu me equilibro pondo a perna 
amputada sobre a canadiana, de modo a usar ambas as 
mãos para acender o cigarro.

As pessoas passam por mim e abrandam a voz como 
se faz quando somos surpreendidos a meio de uma 
conversa por uma visão inesperada.

Algumas a olharem para trás, depois de passarem.
Uma folha d' O Século que o vento não consegue 

descolar do chão. Levanta-lhe uma ponta, fá-la ondular 
mas ela não sai dali. E, vinda não sei de onde, uma can-
ção dos Procol Harum: Saltitávamos o alegre fandan-
go, Fazíamos cabriolas pelo chão; Eu sentia-me um 
pouco enjoado Mas as pessoas pediam mais…

O vento a brincar com o jornal. Uma velhinha a des-
cer da carruagem. As pessoas impacientes à espera que 
ela desimpeça o caminho. E a canção com sonoridades 
barrocas e letra psicadélica: Quando a moleira contou 
a sua história O rosto dela, a princípio só assombrado, 
Ficou branco como a cal da parede… 

A velhinha a aproximar-se de mim olhando para a 
minha mochila no chão como quem vem em meu au-
xílio, e eu, num movimento que lhe deve ter parecido 
acrobático, rodo sobre o único pé, pego com ambas as 
mãos na mochila, as canadianas presas aos braços pelos 
apoios, volto a rodar em sentido contrário, e depois de 
encaixar a mochila às costas passo por ela sem pudor, 
ignorando a crueldade da minha exibição. Olho para 
trás e vejo-a tristíssima a ver-me a afastar, andando 
duas vezes mais rápido do que ela. Daria decerto uma 
perna para ter a minha idade e o meu vigor. Abrandei 
a marcha envergonhado, como se por andar mais len-
tamente agora, eu pudesse diminuir o meu sentimento 
de culpa.

Cá fora já não resta nenhum táxi, e eu volto a entrar 
no átrio da estação para procurar um banco. E a velhi-
nha passa por mim. Os nossos olhares cruzam-se por 
instantes, e ela sorri-me com a doce complacência dos 
que já viram de tudo na vida, o que aumenta o meu 
remorso.

Só encontro onde sentar-me na gare.
Há luz demais, tenho que semicerrar os olhos para 

ver para além da sombra. A folha de jornal, ao longe, 
inundada de luz, como uma foto tirada em sobreexpo-
sição.

A folha a fazer negaças ao vento.
A música a arremedar uma suite de Bach, os versos 

delirantes: Por entre as cartas de jogar Indaguei se não 
seria Uma das dezasseis virgens vestais Que se diri-
giam para a costa E embora tivesse os olhos abertos 
Bem os podia ter fechados.

A música repetitiva, que afinal sai pelas frinchas de 
uma porta a dizer "Chefe da Estação", começa a fazer-
me sono, e uma sensação de desamparo toma conta de 
mim.

Parece que iniciei aqui uma viagem à 
volta do mundo, que fui apanhando coi-
sas pelo caminho até constituir um enor-
me património, que depois, por cansaço e 
preguiça, por descuido e negligência, fui 
perdendo a pouco e pouco, e que agora, 
aqui de novo, terminada a viagem, disso 
nada resta, para além de algumas esparsas 
memórias. Memórias de alegrias amar-
gas e perigos letais reduzidas a algumas 
imagens dispersas. Memórias de amigos e 
inimigos de que acabarei por me esquecer 
completamente.

Tenho que me por de pé para não ador-
mecer. 

De Santa Apolónia até aqui também fiz 
de tudo para não cair no sono, dado que 
sou perito em não acertar com a estação 
onde quero sair. Já fui parar sem querer a 
Campanhã, e depois, tomado o comboio 
em sentido contrário, fui ter à Mealhada, 
quando o meu destino era o quartel de Pa-
ramos, mais ou menos a meio caminho.

Assim, fiz de tudo para me manter acor-
dado, mas os meus olhos acabavam sem-
pre por descaírem mortiços para o meu 
sapato, solitário entre as duas canadianas, 
que parecia ter qualquer poder hipnótico. 
E lá fora a paisagem numa vertigem.

– Se olhares para as botas com atenção 
o comboio pára.

– A sério avô?
Desde a minha infância a ilusão egocêntrica da bi-

queira do meu sapato a parar o comboio e a fazer a 
paisagem correr para trás. Se existissem comboios no 
tempo de Galileu talvez ele não tivesse sido humilhado 
pelos sinistros juízes da Inquisição, e talvez lhes tives-
se sugerido que dessem mais atenção às biqueiras das 
botas do que à inspiração divina, pois que mais vale en-
contrar as soluções para os problemas transcendentes 
nas coisas insignificantes, do que justificar até as coisas 
mais insignificantes com a transcendência.

Depois, finalmente, a paisagem da torre da capela de 
Aguim com o Buçaco ao fundo como um rosto fami-
liar, a dizerem-me que cheguei finalmente a casa.

Que longas que são as viagens que têm uma guerra 
pelo meio.

A torre da capela de Aguim apareceu ao longe na 
paisagem como um embuçado em pleno dia, e ao fun-
do o dorso da Serra do Buçaco tão esbatido que mal se 
distinguia do céu. Se fosse eu a pintar aquele quadro, 
punha um pouco mais de terra-de-sena para que um 
tom quase imperceptível de púrpura criasse a ilusão da 
distância; assim parecia que estava tudo no mesmo pla-
no, e a torre branca da capela da N.ª Sr.ª do Ó parecia 

pintada sobre um papel de cenário.
Agora estamos finalmente sós na gare da estação da 

Curia: eu à espera que venha um táxi, e a folha de jor-
nal que o vento não consegue tirar dali.

Então, repentinamente, um comboio passa sem pa-
rar. Os rostos a repetirem-se janela após janela como 
numa fita de um filme. Um ribombar contínuo de mil 
marretas em mil bigornas, que estilhaça o silêncio e 
bloqueia a atenção, fazendo ignorar tudo o resto. Um 
pânico repentino alvoroçando a folha do jornal atirada 
brutalmente contra o tecto da gare.

Por fim, fica apenas a aragem revolta e o silêncio. 
Mas dentro de mim permanece o eco, ou a memória 
do som como um desassossego da alma, tal como a dor 
permanece para além da bofetada.

Sim, toda a dor sobrevive muito tempo ao golpe. 
Mesmo quando se fecham as feridas; mesmo quando 
o riso regressa aos rostos; mesmo quando um sorriso 
sábio e complacente nos redime do nosso cruel egocen-
trismo; mesmo quando regressamos finalmente a casa 
e deixamos uma guerra longínqua para trás.

E a folha de jornal inquieta ainda, já o comboio vai 
longe…

mcbastos

A Persistência da Dor

Tratamento sobre fotografia de/por Sónia Silva

OpiniãoO
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“Regulamentação dos Estatutos da ADFA sobre a admissão, demissão e readmissão dos associados”

Considerandos
• A “Regulamentação” existente foi aprovada na reunião 

do Conselho Nacional de 24.11.2001.
Essa “Regulamentação” nunca foi posta em prática no que 

se refere à situação de sócios com quotas em atraso, pelo facto 
de a Direcção Nacional nunca ter iniciado o processo de envio 
de cartas registadas aos associados naquela situação de incum-
primento estatutário [Artº. 11º, a) e Artº. 12º, nº 4] nem ter de-
legado tal tarefa nas Delegações, como se previa na referida 
“Regulamentação”.

• Como consequência da não implementação dessa “Regu-
lamentação”, a “Renumeração” dos associados nela prevista 
(que deveria estar pronta em 31.12.2002) não foi realizada.

 [Note-se que a regularização da situação estatutária dos as-
sociados não obriga a uma “renumeração” de todos os associa-
dos, pelo que na discussão das alterações que agora se propõem 
à “Regulamentação” o CN pode clarificar essa questão.]

• Face a esta situação, acontece que quando confrontada 
com a situação de um “associado” que tem quotas em atraso 
e que pretende regularizar o seu vínculo associativo, cada De-
legação decide “como lhe parece bem”, fazendo valer uma in-
terpretação liberal da “Regulamentação” que recomenda uma 
“análise, caso a caso” (nº. 4 da “Regulamentação”).

• Nos casos em que o associado deve muitos anos de quotas 
e sendo obrigado a regularizar a situação em “12 prestações 
mensais contínuas” (como diz a “Regulamentação”), acontece 
que o associado desiste de regularizar a sua situação.

• No caso de um Deficiente Militar que tenha deixado de ser 
associado da ADFA (voluntariamente ou excluído por aplica-
ção do nº4, do Artº 12º, dos Estatutos), para voltar a ser aceite 
como associado da ADFA terá que pagar uma “taxa equiva-
lente às quotas relativas aos últimos cinco anos anteriores à 
recandidatura”. Essa “taxa”, pesadíssima, tem feito com que 
poucos (ou nenhum?) “antigos associados” tenham regressado 
à vida associativa.

• Para além do facto de a “Regulamentação” aprovada em 
2001 nunca ter sido posta em prática por inércia da D.N., con-
sideramos que ela contém algumas normas pouco ajustadas à 
realidade do universo dos nossos associados; por isso propo-
mos as alterações a seguir indicadas.

• Nas alterações agora propostas teve-se em conta o dispos-
to na alínea g), do Artº 310º, do Código Civil, ao estabelecer-se 
que os associados com muitos anos de quotas em atraso pa-
guem apenas os últimos cinco anos.

Propostas de alteração à actual “Regulamentação” (que 
foi aprovada no CN de 24.11.2001)

Que se acrescente um n.º 4 no Art. 1.º da Regulamenta-
ção: 

“4. Para efeitos do n.º 4 do Art. 6.º do Estatutos, os filhos 
dos associados falecidos, que sejam portadores de deficiên-
cia permanente e desejem continuar a ser associados quando 
atingirem a maioridade, terão de apresentar, para ser junto ao 
processo individual, um documento de Junta Médica compro-
vativo de deficiência permanente.

• Que o nº 1 do Art. 3º passe a ter a seguinte redacção:
a) “Para cumprimento do disposto no nº4 do Art. 12º dos 

Estatutos, a Direcção Nacional poderá delegar nas Direcções 
de Delegação o envio da carta registada dirigida à residência 
do associado a comunicar a intenção de proceder à sua demis-
são motivada pelo atraso no pagamento das quotas.

b) Para os sócios que à data da entrada em vigor destas alte-
rações estejam abrangidos pelo nº 3 do Artº 12º dos Estatutos, 
o envio da carta registada referida no nº 4 desse Artº 12º deve 
ser efectuado até 31.12.2009 ou 30.06.2010 ou 31.12.2010 [a 
decidir pela DN e/ou CN].

(Os números 2 e 3 deste Artº 3º ficam iguais)
• Que o nº 4 do Artº 3º passe a ter a seguinte redacção:
“4. Os associados que aderirem ao pagamento de quo-

tas em atraso poderão fazer esse pagamento de uma só vez 
ou em prestações e manterão o seu número de associados 
original. Os associados que tenham mais de cinco anos de 
quotas em atraso poderão pagar apenas o valor correspon-
dente aos últimos cinco anos de quotas. Os associados com 
menos de dezoito meses de quotas em atraso terão, obriga-
toriamente, que fazer o pagamento integral no acto.

a) No caso de o associado fazer o pagamento integral 
das quotas em atraso no acto, readquirirá imediatamente 
todos os direitos de associado, incluindo os de candidatura 
aos órgãos sociais da ADFA e de cooptação para os órgãos 
sociais previstos no nº 1 do Artº 19º dos Estatutos.

b) No caso de o associado pretender pagar as quotas em 
atraso no sistema de prestações, esse pagamento processar-
se-á do seguinte modo:

b.1) Pagará no acto o valor correspondente às quotas do 
último ano e o restante, entregando cheques, em prestações 
semestrais não inferiores ao valor que tiverem, no momen-
to da adesão a este sistema, seis quotas mensais, sendo que 
o número de prestações não poderá ser superior a cinco.

b.2) Estes associados readquirirão todos os direitos e de-
veres estatutários a partir do acto de adesão ao pagamento 
das quotas, com excepção dos direitos de candidatura aos 
órgãos sociais e de cooptação previsto no n.º 1 do Art.º 19.ª 
dos Estatutos, direitos estes que readquirirão na data em 
que satisfizerem a última prestação em dívida.”

• Propõe-se a anulação do n.º 5 do Art.º 3.º (limite para o 
processo de renumeração), não se fazendo a renumeração.

Que o Art.º 4.º (Readmissão de Associados) passe a ter a 
seguinte redacção:

“1. Os ex-associados que tenham pedido a sua demissão 
ou que tenham sido demitidos por força do n.º 4 do Art.º 
12.º dos Estatutos poderão pedir a sua readmissão, depois 
de decorridos dois anos do pagamento da última quota, 
mediante a apresentação de nova candidatura e ser-lhes-á 
atribuído um novo número de sócio.

a) O processo de readmissão destes ex-associados segui-
rá trâmites iguais aos do processo de qualquer deficien-
te militar que pela primeira vez pretenda associar-se na 
ADFA, com excepção do previsto neste número.

b)	 A admissão dos ex-associados abrangidos pelo 
disposto neste nº 1 que usem mais do que uma vez este me-
canismo de readmissão terá que ser aprovada na primei-
ra Assembleia Geral Nacional Ordinária posterior à sua 
apreciação pela Direcção Nacional.

2. Os associados excluídos nos termos do nº 1 do Artº 13º 
dos Estatutos poderão ser readmitidos, a seu pedido, por 
proposta da Direcção Nacional à Assembleia Geral Nacio-
nal Ordinária.

a) Na readmissão, a estes associados será atribuído um 
novo número de associado.

b) Readmitidos, estes associados só poderão candidatar-
se aos órgãos sociais da ADFA ou ser cooptados para eles 
decorridos 3 (três) anos após a nova admissão.”

• Propõe-se nova redacção para o Art. 6º:
1. Os candidatos a associados com processos em curso pa-

garão:
a) No acto da inscrição, uma taxa de expediente equivalente 

às quotas do ano em curso;
b) Nos anos seguintes e até à definição do seu processo uma 

taxa de expediente anual equivalente ao valor das quotas para 
o ano a que se reportar.

2. Sempre que se comprovar carência económica, haverá 
lugar a isenção do pagamento dessa taxa, aplicando-se, para 
tal, as normas consignadas do artigo 5º desta Regulamenta-
ção.

3. Os candidatos a associados referidos no ponto 1 deste 
artigo passarão a ter direito ao recebimento do Jornal “ELO” 
nas mesmas condições dos associados efectivos.

4. Será criado um ficheiro a nível nacional e local dos asso-
ciados, sendo atribuído a estes números próprios pelas delega-
ções, devendo todas as alterações serem comunicadas à Sede.

O Grupo de Trabalho nomeado pelo CN:
Representante da DN
Abel Fortuna, Anquises de Carvalhol, José Janeiro, Manuel 

Branco

Grupo de Trabalho apresenta proposta

Está em discussão a “Regulamentação dos Estatutos da ADFA sobre a admissão, demissão e readmissão dos associados”, no âmbito do que foi 
estipulado pelo Conselho Nacional. O grupo de trabalho constituído para o efeito apresentou uma proposta de alteração à regulamentação que 
o ELO apresenta na íntegra. 

A ADFA aguarda a publicação de uma 
portaria que, segundo informou o secre-
tário de Estado da Defesa Nacional e 
dos Assuntos do Mar, João Mira Gomes, 
reponha o funcionamento do Conselho 
Consultivo para os Assuntos dos Defi-
cientes das Forças Armadas (CCADFA) 
no âmbito da Direcção Geral de Pessoal 
e Recrutamento Militar, depois da publi-
cação do Decreto Regulamentar 21/2009, 
que omitiu a existência daquele Conselho 
Consultivo em que a ADFA participa.

O anúncio foi feito pelo secretário de 
Estado, em audiência no dia 11 de Setem-
bro, no ministério da Defesa Nacional, em 
resposta à “perplexidade” com que a As-
sociação reagiu àquela omissão, referindo 
também o governante que “tal se deveu 
a um lapso dos serviços daquele ministé-
rio”, salientou a DN.

A ADFA invocou as orientações nacio-
nais e internacionais sobre a participação 
das ONG nas questões que lhes dizem 
respeito, destacando a publicação da Con-
venção dos Direitos das Pessoas com De-

ficiência e do Protocolo Opcional 
como exemplo “bem explícito” 
do que a legislação portuguesa 
prevê quanto à existência de or-
ganismos como o CCADFA. 

"O MDN também é mem-
bro do Conselho Nacional para 
a Reabilitação e Integração das 
Pessoas com Deficiência,  órgão 
consultivo onde a ADFA também 
está presente", lembrou a DN.

O secretário de Estado garan-
tiu que o problema ficaria resol-
vido com a publicação da porta-
ria, o que ainda não teve lugar, à 
data de fecho desta edição.

Foi também demonstrado o regozijo 
da ADFA quanto à publicação da Portaria 
1034/2009, de 11 SET, relativa à saúde 
para todos os deficientes militares e a apli-
cação da mesma a partir de 1 de Janeiro 
de 2010, num quadro descentralizado da 
responsabilidade do IASFA.

Sobre a situação de falta de verba no 
HMP para aquisição de próteses e ou-

tras ajudas técnicas, a ADFA informou 
o SEDNAM sobre a situação “anómala 
e altamente atentatória dos direitos dos 
deficientes militares”. João Mira Gomes 
informou que o apelo da ADFA, dirigido 
ao ministro da Defesa Nacional, estava a 
ser tratado (ver página 20).

A DN lembrou os “bloqueamentos bu-
rocráticos, com consequências graves ao 
nível da reposição da justiça, para aqueles 
que aguardam a reparação moral e mate-

rial a que têm direito”, quanto à tramita-
ção processual de qualificação como De-
ficiente Militar.

O SEDNAM informou a DN, que os 
constrangimentos da tramitação proces-
sual “continuam” e que só na próxima 
Legislatura poderá ocorrer alguma alte-
ração, acrescentando que, no entanto, a 
Direcção de Saúde já foi dotada de mais 
meios humanos.

RV

Audiência com secretário de Estado da Defesa Nacional

Notícias N

CCADFA continuará a funcionar
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Ficha Técnica

Associação  dos  Deficientes  das  Forças  Armadas

A fechar

Foi assinado o despacho que prevê o reforço de 
verbas para apoiar os defi cientes militares na aqui-
sição de próteses, ortóteses e ajudas técnicas através 
do Hospital Militar Principal, no passado dia 25 de 
Setembro, depois da insistência da ADFA para a re-
solução deste “grave problema que afecta a vida de 
várias dezenas de defi cientes das Forças Armadas”.

No dia 25 de Setembro, a DN foi contactada pelo 
secretário de Estado que informou sobre a assina-
tura do reforço de verba pelo ministro da Defesa 
Nacional. 

O reforço daquelas verbas faz-se com recursos 
financeiros de carácter extraordinário, depois de o 
ministro da Defesa Nacional, Nuno Severiano Tei-
xeira, na nota difundida, ter afirmado que "sempre 
acompanhou de perto as questões relacionadas com 
os Deficientes das Forças Armadas e desde sempre, 
também, assumiu que é uma responsabilidade do 
Estado apoiar aqueles que adquiriram deficiências 
ao serviço de Portugal".

A falta de verbas no HMP foi denunciada no ELO, 
em Agosto, tendo a DN encetado contactos junto do 
MDN e do Chefe de Estado-Maior do Exército para 
a rápida resolução deste problema. Tiveram tam-
bém conhecimento da situação o Chefe do Estado-
Maior General das Forças Armadas, o secretário de 
Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar e 
o director da DGPRM, através de ofícios que a DN 
enviou, pedindo esclarecimento ao MDN.

“De acordo com o DL 43/76, de 20JAN, DL 
167/2005, de 23 SET, e PRT 1394/2007, de 25OUT, 
compete ao Estado garantir a «plena reparação de 
consequências sobrevindas no cumprimento do de-
ver militar», nomeadamente o fornecimento de aju-
das técnicas/próteses”, lembrou a ADFA nos docu-
mentos enviados.

A Direcção Nacional viu-se confrontada 
com a apresentação das queixas dos associa-
dos que, “desesperados e revoltados”, tinham 
sido informados pela consulta de Fisiatria do 
HMP sobre a falta de recursos fi nanceiros para 
a adjudicação fi nal de próteses.

“A situação teve impacto negativo no es-
tado emocional e físico dos deficientes mi-
litares, que se encontram limitados na sua 
mobilidade e autonomia”, salientou a DN, 
que acrescentou que os deficientes milita-
res, privados de próteses e outras ajudas 
técnicas por falta de verba, “viram posto 
em causa um direito inalienável da sua ci-
dadania”.

A DN também realçou o “empenho da 
Instituição Militar, através do Chefe do Es-
tado-Maior do Exército, general Pinto Ra-
malho, que informou ter assinado um refor-
ço de verba, e do próprio director do HMP, 
general Esmeraldo Alfarroba”.

A situação foi considerada pela ADFA 
como “insustentável e dramática”, pelo que, 
em audiência com as diversas entidades e no 
apelo feito ao ministro da Defesa Nacional, 
expôs a urgência da resolução da questão, 
de acordo com os direitos consignados por Lei.

A gravidade da situação criada no HMP ficou ain-
da mais vincada, uma vez que durante o tempo que 
demorou a resolver-se, foi aprovada a comparticipa-
ção a 100% da assistência médica e medicamentosa 
aos deficientes militares (PRT 1034, 11 SET), e a 
Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiên-
cia e o respectivo Protocolo Adicional, instrumen-
tos legais que contribuem para a plena cidadania e 
qualidade de vida dos deficientes militares.

"De acordo com a nova Lei Orgânica do MDN, 
compete à DGPRM o controlo do cumprimento do 
que está legalmente estabelecido por parte de quem 
tem que aplicar os nossos direitos",  sublinhous a 
DN.

"A ADFA entende que este tipo de situação ori-
gina danos irreparáveis e que não pode repetir-se, 
pois está em causa a violação de direitos humanos", 
referiu a DN. 
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FORNECIMENTO DE PRÓTESES E AJUDAS TÉCNICAS JUNTO DO HMP

MINISTÉRIO APROVA REFORÇO DE VERBAS

VISITE-NOS!

NO

As próteses e ajudas técnicas são essenciais para a qualidade de vida de 
muitos deficientes militares


